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Aglomerado  
Um conjunto de casos ou de afecções relacionadas com a saúde numa determinada área, ao 
longo de um período específico, independentemente se o número de casos é maior do que o 
esperado em relação ao tempo ou local ou ambos.  

Agudo  Qualquer doença que possui um início rápido (súbito) seguido de um curso clínico curto. 

Alerta 
Sinais indirectos de aviso prévio de uma potencial ocorrência de saúde pública que ocorre 
numa comunidade sob vigilância. Os alertas devem ser investigados de forma mais 
aprofundada e deve-se verificar se representam uma ocorrência verdadeira ou não 

Catástrofe 

A perturbação séria do funcionamento de uma comunidade ou sociedade, causando perdas 
humanas, materiais, económicas ou ambientais generalizadas que excedem a capacidade da 
comunidade ou sociedade afectadas de lidarem com a situação utilizando os seus próprios 
recursos.  

Crónico  
Qualquer afecção de saúde que se desenvolve lentamente ou é de longa duração e tende a 
resultar em algumas limitações funcionais e em necessidades de cuidados médicos contínuos.  

Doença  
Uma enfermidade ou afecção médica, independentemente da sua origem ou fonte, que 
representa ou pode representar danos significativos a animais, humanos ou plantas. 

Doença zoonótica ou 
zoonose 

Uma doença infecciosa que pode ser partilhada entre animais e pessoas. 

Eliminação  
Redução até zero (ou até uma taxa alvo muito baixa definida) de novos casos numa área 
geográfica definida 

Endémico  Uma doença ou afecção encontrada regularmente entre certas pessoas ou numa certa área. 

Epidémico  
Refere-se a um aumento no número de casos de uma doença ou ocorrência acima do que é 
normalmente esperado nessa população numa certa área ao longo de um período de tempo 
específico. 

Epidemiologia  
O estudo da distribuição e dos determinantes dos estados relacionados com a saúde e a 
aplicação desta informação para controlar problemas de saúde pública.   

Erradicação  
A redução intencional da prevalência de doenças específicas até à ausência contínua de 
transmissão no mundo.  

Etiologia  Refere-se à causa, conjunto de causas ou origem de uma doença ou afecção. 

Incidente 

Uma ocorrência ou evento, natural ou causado pelo homem, que requer uma resposta de 
emergência para proteger a vida, a propriedade ou o ambiente. Um incidente pode estar 
limitado geograficamente (por exemplo, num local ou locais claramente delimitados) ou 
disperso (por exemplo, um corte de energia generalizado ou uma epidemia). Os incidentes 
podem ter início de forma súbita (por exemplo, uma explosão numa fábrica de produtos 
químicos) ou gradual (uma seca). Podem ter uma duração bastante curta (por exemplo, uma 
chamada para  uma assistência médica a uma emergência) ou contínua durante meses ou até 
anos. Catástrofes relacionadas com guerras, emergências de saúde pública e médicas e outras 
emergências. 

Interface Humana-
Animal-Ambiente 

Um ciclo de contactos e de interacções entre pessoas, animais, os seus produtos e os seus 
ambientes; em alguns casos, facilitando a transmissão de patogénicos zoonóticos ou a partilha 
de ameaças sanitárias. 

Ligação 
epidemiológica 

Quando um doente é ou foi exposto a um caso provável ou confirmado. 
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Local de notificação 

Um local que notifica acerca de dados de vigilância e de surtos ao nível distrital. Um local de 
notificação inclui todas as unidades de saúde (públicas, privadas e quase governamentais, com 
base na fé), laboratórios independentes e pontos de entrada. Um local de notificação também 
contém relatórios de ocorrências da vigilância e resposta da comunidade. 

Multissectorial 
A participação de mais do que um sector a trabalhar num programa conjunto ou na resposta a 
uma ocorrência (por exemplo, uma investigação conjunta por parte da saúde pública e dos 
agentes da aplicação da lei).   

Ocorrência  

Ao abrigo do RSI (2005) (Artigo 1), uma ocorrência é definida como uma “manifestação de 
doença ou um evento que apresente potencial para causar doença” (com especial referência a 
ocorrências de saúde pública de dimensão internacional (PHEIC)). Um incidente ou evento de 
emergência. 

Uma ocorrência pode ser insignificante ou pode ser um evento significativo, planeado ou não 
planeado (por exemplo, ocorrência de condições meteorológicas extremas ou reunião em 
massa), que pode ter impacto na segurança e na protecção das comunidades. 

Nota: “Ocorrência” e “incidente” são muitas vezes utilizados indistintamente. 

Pandemia  
Uma epidemia que ocorre em todo o mundo, ou numa área bastante ampla, que atravessa 
fronteiras internacionais e que afecta normalmente um grande número de pessoas. 

Ponto de entrada  
Qualquer passagem, seja por terra, ar ou mar, de entrada ou saída internacional de viajantes, 
bagagem, carga, contentores, transportes, mercadorias e encomendas postais, assim como 
agências e áreas que prestam serviços à entrada ou à saída. 

Regulamento Sanitário 
Internacional (2005)  

Instrumento legal internacional vinculativo em 196 países. O regulamento procura ajudar a 
comunidade internacional a prevenir e a responder a riscos agudos de saúde pública que têm 
o potencial de atravessar fronteiras e ameaçar as populações em todo o mundo.   

Sistema de gestão da 
informação sanitária 

Um sistema de notificação mensal para doenças, afecções e riscos que são notificados ao MS a 
partir de todas as unidades de saúde, de forma electrónica ou em papel. 

Sistema de Gestão de 
Incidentes (SGI) 

Esta é uma abordagem padronizada à gestão de emergências, envolvendo pessoal, 
instalações, equipamento, procedimentos e comunicações que funcionam dentro de uma 
estrutura organizacional comum. 

Os processos padronizados do SGI permitem a todas as pessoas que respondem ao mesmo 
incidente criarem um plano unificado com vista a gerir o incidente. 

Surto  
O aparecimento de mais casos do que o esperado numa área geográfica ou período de tempo 
definidos. 

Uma Só Saúde 

Uma abordagem para lidar com uma ameaça sanitária partilhada na interface humana-animal-
ambiente, com base na colaboração, comunicação e coordenação em todos os sectores e 
disciplinas relevantes, com o objectivo final de alcançar resultados sanitários ideais tanto para 
as pessoas como para os animais. A abordagem Uma Só Saúde aplica-se aos níveis local, 
regional, nacional e mundial. 
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Durante mais de 20 anos, o Escritório Regional da Organização Mundial da Saúde (OMS) para África 
trabalhou com parceiros técnicos para desenvolver e implementar sistemas abrangentes de vigilância e 
resposta em saúde pública nos países. 
 
A primeira edição das orientações técnicas da Vigilância e Resposta Integrada às Doenças (VRID) (2002) 
foi amplamente adoptada e adaptada pelos Estados Membros na Região. A segunda edição (2010) 
respondeu aos principais desenvolvimentos, incluindo a revisão do Regulamento Sanitário Internacional 
(RSI, 2005), o surgimento de novas doenças, patologias e ocorrências e a formulação de estratégias para 
a gestão de riscos de catástrofes. As doenças não transmissíveis foram incluídas, juntamente com a 
vigilância baseada na comunidade e o alinhamento com objectivos mais amplos de fortalecimento do 
sistema de saúde. 
 
Depois do surto sem precedentes de doença do vírus Ebola de 2014 na África Ocidental, e de outras 
emergências recentes de saúde, a segurança sanitária continua a ser uma prioridade para a OMS. 
 
A segurança sanitária começa com fortes sistemas de vigilância. Esta terceira edição das orientações da 
VRID descreve o que deve ser criado em cada nível do sistema de saúde para detectar, confirmar e 
responder a doenças, patologias e ocorrências de saúde. As orientações destinam-se a: 

• trabalhadores de saúde em todos os níveis, incluindo responsáveis de vigilância, médicos, pessoal de 
laboratório e profissionais de saúde pública 

• equipas de saúde provinciais, regionais e distritais 

• gestores de dados 

• pontos focais nacionais do RSI e outros sectores que implementam o RSI 

• autoridades competentes nos pontos de entrada 

• profissionais de saúde veterinários e da vida selvagem 

• profissionais de saúde ambiental 

• instituições de formação em saúde 

• responsáveis da cadeia de fornecimentos 

• outros especialistas em saúde pública, incluindo organizações não governamentais. 
 
As orientações servem como: 

• uma referência geral para as actividades de vigilância a todos os níveis, e uma referência 
independente para as responsabilidades em cada nível; 

• um conjunto de definições padrão para os patamares de tomada de medidas de resposta para 
doenças específicas; 

• um recurso para o desenvolvimento da formação, supervisão, monitorização e avaliação de 
actividades de vigilância; e 

• um guia para melhorar a detecção precoce e a resposta a doenças epidémicas. 
 
Os Estados Membros, os Centros para Controlo e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos e muitas 
partes interessadas relevantes trabalharam em estreita colaboração com o Secretariado da OMS na 
preparação desta terceira edição. Juntos, devemos agora garantir que estas orientações são 
implementadas dentro do contexto do reforço do sistema de saúde em direcção à cobertura universal de 
saúde para uma melhor coordenação entre a vigilância da saúde humana e animal e outros sectores 
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envolvidos numa “abordagem Uma só Saúde”; um melhor uso da capacidade da rede de laboratórios em 
vigilância e resposta; e um melhor envolvimento da comunidade em intervenções de saúde pública. 
 
Dado que a vigilância é um bem de saúde pública e uma intervenção com custo-eficácia, espero que todas 
as partes interessadas se unam na implementação destas orientações. Juntos, podemos contribuir para 
garantir que mil milhões de pessoas da Região Africana estão mais bem protegidas  contra as emergências 
sanitárias. 
 
 
 

 
 
Dr Matshidiso Moeti 
Directora Regional da OMS para África 
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A terceira edição das Orientações Técnicas para a Vigilância e Resposta Integrada às Doenças (VRID) foi 

preparada pelo Programa da OMS para as Emergências Sanitárias (WHE) com a participação activa e o 

envolvimento de programas que lidam com a vigilância de doenças no Escritório Regional da OMS para a 

África (AFRO), em Brazzaville, no Congo, e com revisores técnicos fornecidos pelos Centros de Controlo e 

Prevenção de Doenças (CDC) dos Estados Unidos e pela Agência dos EUA para o Desenvolvimento 

Internacional (USAID). 

 

O objectivo de rever estas orientações técnicas para a VRID era: 

a) Fazer o alinhamento com a situação e necessidades actuais dos Estados-Membros. 

b) Fazer o alinhamento com os objectivos, metas e elementos da estratégia da Região Africana da OMS 
para a segurança e as emergências sanitária 2016-2020.  

c) Actualizar as orientações com informações actuais, tendo em consideração novos desenvolvimentos 
como: o aparecimento e ressurgimento de doenças, afecções e ocorrências prioritárias.  

d) Incorporar as recomendações recentes dos painéis de peritos sobre o reforço do RSI 2005 que estão 
cimentadas na abordagem Uma Só Saúde.  

e) Abordar de forma holística as estratégicas de gestão do risco de catástrofes (GRC). 

f) Ter em consideração as lições aprendidas no surto sem precedentes de DVE na África Ocidental, na 
erradicação da poliomielite e noutras crises humanitárias.  

g) Aproveitar os avanços tecnológicos e utilizar as oportunidades oferecidas pela internet e pelos 
telemóveis para reforçar a implementação da vigilância comunitária baseada em ocorrências (VCBO) 
em tempo real, através de plataformas robustas de sistemas de informação geográfica (SIG).  

h) Reforçar outros sistemas de vigilância electrónica e incorporar novas formas de reforçar as 

capacidades através das ferramentas de ciberaprendizagem da VRID. 

 

Ao planear a actualização destas orientações, procurámos e recebemos com prazer sugestões e conselhos 

das equipas de desenvolvimento da VRID que prepararam a 1ª e 2ª edições com vista a melhorar as 

recomendações. Esta revisão complementa as competências técnicas de mais de 100 peritos em vigilância 

e em doenças na OMS, CDC e nos Ministérios da Saúde dos países africanos que idealizaram e produziram 

a 1ª e 2ª edições. 

 

O processo de revisão envolveu consultas internas na OMS, seguidas por uma consulta mais ampla que 

envolveu um conjunto de reuniões com vários parceiros e Estados-Membros. Para além disso, o grupo de 

acção da VRID foi criado para ajudar no processo de revisão. O projecto final foi revisto pelos pares por 

um grupo de acção ad hoc, assim como durante uma reunião consultiva final entre os parceiros realizada 

em Março de 2018. 

 

A revisão das orientações técnicas recebeu apoio através de um subsídio de cooperação da Agência dos 

EUA para o Desenvolvimento Internacional, Escritório para a África (USAID/AFR), Washington, D.C. 
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Esta secção introduz o conceito da Vigilância e Resposta Integrada às Doenças, que incorpora a 

vigilância baseada em indicadores e baseada em ocorrências como parte integral de um sistema 

de Alerta Precoce e de Resposta (APR). A secção também fornece orientações sobre como 

funciona a VRID, os seus objectivos e como esta pode ajudar a reforçar e a manter as principais 

capacidades do Regulamento Sanitário Internacional, facilitando dessa forma a sua 

implementação. A secção introduz outros aspectos como: a abordagem Uma Só Saúde, a ligação 

entre a Gestão do Risco de Catástrofes e a VRID; as principais funções da vigilância; como é que 

o nível subnacional (por exemplo distritos) pode utilizar estas orientações para reforçar a 

vigilância e a resposta; os papéis e as responsabilidades dos vários intervenientes nos diferentes 

níveis; e as doenças, afecções e ocorrências prioritárias recomendadas pela VRID. 

 

É importante realçar desde o início que estas orientações servem para ajudar a criar e a reforçar os 

sistemas de vigilância de doenças, afecções e todas as outras ocorrências de saúde pública prioritárias, 

sejam conhecidas ou não, sejam ocorrências de doenças ou outros riscos do RSI. Estas orientações NÃO 

estão limitadas a apenas doenças conhecidas. 

 

 

A vigilância da saúde pública é a identificação, recolha, compilação, análise e interpretação 

sistemáticas contínuas de eventos de doenças e de dados de ocorrências de saúde pública, para 

efeitos de tomar acções atempadas e firmes, como a divulgação das informações resultantes às 

pessoas relevantes para acções eficazes e apropriadas. A vigilância é também fundamental para 

planear, implementar, monitorizar e avaliar as práticas da saúde pública. A OMS/AFRO decidiu 

alcançar os seus objectivos de vigilância da saúde pública através da implementação da 

estratégia da VRID. 

 

1.2.1  Definição dos diferentes tipos/abordagens de vigilância da saúde pública 

 

a) Vigilância passiva. Um sistema pelo qual uma instituição de saúde recebe relatórios de 

rotina submetidos por unidades de saúde, como hospitais, clínicas e unidades de saúde 

pública, pela comunidade ou por outras fontes. Não existe uma procura activa de casos. Esta 

é a forma mais comum de vigilância, que inclui a vigilância de doenças e de outras 

ocorrências de saúde pública utilizando a vigilância de rotina; o sistema de informações e de 

gestão da saúde de rotina ou qualquer outro sistema de informação de saúde pública.  
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b) Vigilância activa. Envolve uma procura contínua de casos na comunidade ou nas unidades 

de saúde. Isto pode implicar contactos regulares com as principais fontes de notificação 

através de telefonemas para os profissionais de saúde numa unidade ou laboratório ou 

visitar fisicamente a fonte e realizar uma revisão dos registos de dados. Exemplos incluem 

uma pesquisa activa de casos de sarampo e de poliomielite, incluindo durante surtos, onde 

devem ser implementados mecanismos para uma descoberta activa de casos adicionais.  

c) Vigilância integrada às doenças. É uma abordagem que procura recolher dados de saúde 

para várias doenças, utilizando ferramentas padronizadas. Para garantir um alerta precoce e 

uma resposta rápida fortes, o sistema de recolha e análise de dados da VRID recorre a dois 

principais canais de produção de informações ou de sinais: vigilância baseada em indicadores 

(VBI); e vigilância baseada em ocorrências (VBO).  

 
Vigilância baseada em indicadores 
 
A vigilância baseada em indicadores é a identificação, recolha, monitorização, análise e 

interpretação sistemáticas (regulares) de dados estruturados, como os indicadores produzidos 

por fontes formais bem identificadas e maioritariamente baseadas na saúde. 

 
Quais são os métodos comuns da vigilância baseada em indicadores? 

 
a) Vigilância baseada nas unidades. Todas as unidades de notificação, como as unidades de 

saúde, devem notificar todas as semanas, meses, trimestres ou anos ao nível seguinte, com 

base nas categorias das doenças, afecções e ocorrências. Para além disso, devem também 

notificar imediatamente quaisquer doenças com potencial epidémico ao nível seguinte. 

b) Vigilância baseada em casos. Envolve a identificação contínua e rápida de casos 

identificáveis para efeitos de acompanhamento. É o tipo de vigilância utilizada para doenças 

visadas para eliminação ou erradicação ou durante surtos confirmados. Nesses cenários, 

cada caso individual identificado é notificado imediatamente ao nível seguinte, utilizando 

um formulário específico a cada caso. 

c) Vigilância sentinela. Este tipo de vigilância é feita em condições específicas num grupo 

específico, como uma área geográfica ou subgrupo populacional, para avaliar as tendências 

numa população maior. Um certo número de unidades de saúde ou locais de notificação são 

normalmente nomeados como locais sentinela para monitorizar o índice de aparecimento 

de ocorrências prioritárias, como ocorrências pandémicas ou epidémicas e outras 

ocorrências sanitárias de importância para a saúde pública, onde funcionam como alerta 

precoce e como locais de notificação. Os locais sentinela são normalmente nomeados 

porque representam uma área ou encontram-se numa área de risco provável de doença ou 

afecção preocupantes. Exemplos de vigilância sentinela incluem a vigilância sentinela da 
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gripe, rotavírus, meningite bacteriana em idade pediátrica e amostragem ambiental de 

resíduos para a poliomielite. 

d) Vigilância sindrómica. É um sistema activo ou passivo que utiliza Definições Normalizadas 

de Casos, com base unicamente em características clínicas sem nenhum diagnóstico 

laboratorial. Exemplos são: recolher o número de casos de paralisia flácida aguda (PFA) como 

um alerta para a poliomielite; diarreia líquida aguda entre pessoas com dois ou mais anos de 

idade como um alerta para a cólera; “irritação da pele” como um alerta para o sarampo; 

febre hemorrágica aguda como um alerta para doenças hemorrágicas virais ou infecções 

respiratórias agudas graves ou uma doença semelhante à gripe como alertas para a gripe. 

Devido à falta de especificidade deste sistema, os relatórios requerem mais investigação por 

parte dos níveis mais elevados.  

e) Vigilância baseada em laboratório. Consiste numa vigilância realizada em laboratórios para 

detectar ocorrências ou tendências, o que pode não ser visto como um problema noutros 

locais ou originar a partir de testes de laboratório, feita principalmente como rotina ou 

utilizada quando é feita a vigilância sentinela. Os laboratórios podem ser a fonte de um alerta 

inicial para um surto específico ou uma ocorrência de saúde pública que necessita de 

investigações epidemiológicas adicionais. Por exemplo, o laboratório pode ser o primeiro a 

detectar o aparecimento de estirpes resistentes na comunidade, como tuberculose 

multirresistente. Outros exemplos de vigilância baseada em laboratório são a vigilância 

virológica da gripe e a vigilância bacteriológica ao abrigo do sistema de vigilância da 

resistência antimicrobiana. A OMS criou recentemente um sistema mundial de vigilância da 

resistência antimicrobiana (GLASS) para amostras clínicas, que tem estado focado 

inicialmente em infecções bacterianas humanas prioritárias, nomeadamente a E. coli, a K. 

pneumoniae, a S. aureus,  a S. pneumoniae, a Salmonella spp, a Shigella spp e a N. 

gonorrheae. Este tipo de vigilância laboratorial fornece informações sobre a incidência, a 

prevalência e as tendências da resistência antimicrobiana. 

f) Vigilância específica de doenças envolve actividades de vigilância que visam dados de saúde 

específicos para uma determinada doença, com vista a uma vigilância vertical. Exemplos 

incluem sistemas de vigilância da tuberculose, do paludismo e do VIH. 

g) Vigilância comunitária (VC) é definida como a detecção e a notificação sistemáticas de 
ocorrências de importância para a saúde pública dentro da comunidade feita por membros 
da comunidade. A VC incorpora tanto o método de vigilância baseada em indicadores como 
o método de vigilância baseada em ocorrências. Ao abrigo da VC, são identificados pontos 
focais para notificarem casos ou ocorrências aos pontos focais designados nos postos de 
prestação de cuidados de saúde locais. As estratégias da vigilância comunitária focam-se em 
duas abordagens para recolher as informações da comunidade. A primeira assenta na 
identificação e na notificação de ocorrências baseadas nos indicadores acordados 
(definições leigas de casos). Por exemplo, membros de confiança da comunidade são 
formados para identificarem doenças como sarampo, cólera, poliomielite e dracunculose 
utilizando definições comunitárias (leigas) dos caso e utilizando o sistema de notificação 
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padronizado ao nível seguinte. A segunda estratégia baseia-se na notificação de ocorrências 
pouco comuns (alertas) que podem dar indicações acerca das fases iniciais de um surto ou 
de qualquer outra ameaça para a saúde pública na comunidade. Os alertas podem capturar 
uma grande variedade de ocorrências pouco comuns que surgem a nível da comunidade e a 
informação sobre estes alertas pode ser incompleta e não confirmada e, por isso, tem de 
haver uma triagem e uma verificação da mesma. A informação que utiliza esta estratégia 
pode também ocorrer de pessoas que já foram orientadas a nível dos indicadores acordados 
(definições leigas de casos), por exemplo os voluntários da VC, ou quaisquer outros 
representantes da comunidade, que receberam formação para detectar ocorrências, como 
mortes pouco comuns de animais, e notificá-las ao nível seguinte. Muitas vezes, os pontos 
focais da VC fazem a ligação entre o doente identificado, através de qualquer uma das 
estratégias, a uma unidade de saúde próxima e podem ajudar a identificar contactos. 

 
Vigilância baseada em ocorrências  
 
A vigilância baseada em ocorrências é o registo rápido e organizado de informações sobre 

ocorrências de potencial risco para a saúde pública. A informação é inicialmente registada como 

um alerta, analisada pelo sistema de alerta precoce e de resposta como representando um 

potencial risco agudo (como um surto) para a saúde humana. Nem todos os alertas poderão 

tornar-se ocorrências reais e, por isso, deverá haver uma triagem e uma verificação antes de se 

iniciar a resposta. Os alertas que podem resultar em potenciais riscos incluem: 

a) aparecimento de doenças em humanos, como por exemplo casos agregados não explicados 

de uma doença ou síndrome, padrões pouco comuns de doença ou mortes inesperadas 

reconhecidos por profissionais de saúde e por outros informadores-chave na comunidade; 

b) ocorrências relacionadas a uma potencial exposição de humanos, como por exemplo a 

doenças ou mortes em animais, produtos alimentares ou água contaminados e perigos 

ambientais, incluindo ocorrências químicas e radionucleares; 

c) alertas de potencial exposição de humanos a perigos biológicos, químicos ou radiológicos e 

nucleares, ou a existência de catástrofes naturais ou provocadas pelo homem.  
 

A vigilância baseada em ocorrências também envolve a monitorização dos meios de 

comunicação, o que implica a leitura regular de jornais, páginas da internet e sistemas de alerta 

dos meios de comunicação, como o ProMed, blogues, redes sociais, rádio e televisão.  
 

O sistema de vigilância baseada em ocorrências é muito sensível e as informações recebidas 

devem ser sincronizadas com a VBI e devem ser rapidamente avaliadas de acordo com o risco 

que a ocorrência representa para a saúde pública, sendo que a resposta deve também ser 

apropriada (ilustrado na Figura 1).  
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Ao contrário da vigilância baseada em indicadores, a vigilância baseada em ocorrências não tem como 

base a monitorização de rotina de indicadores nem os limiares automáticos de acção, mas sim o rastreio 

de todas as informações disponíveis para detectar qualquer ocorrência que acontece na comunidade 

(doenças ou mortes pouco usuais em humanos ou animais e casos, ocorrências ou afecções pouco usuais 

ou aglomerados na comunidade, incluindo afecções ambientais).  

 

Figura 1:  Vigilância baseada em indicadores e vigilância baseada em ocorrências para o 
Sistema de Alerta Precoce e de Resposta (APR) da Estratégia da VRID 

 

 

EXEMPLOS DE FONTES DE VBI  
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Notificação obrigatória  
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Intersecção da VBI e da VBO: todas as ocorrências detectadas no sistema de VBO que são 
investigadas e cumprem as definições normalizadas de casos devem ser registadas no sistema 
de VBI e notificadas ao nível seguinte do sistema de saúde. 
 
1.2.2 Vigilância baseada em ocorrências e vigilância baseada em indicadores como alicerces 

da estratégia da VRID 
 
A vigilância baseada em ocorrências e a vigilância baseada em indicadores são componentes da 

estratégia de alerta precoce e de resposta e da inteligência epidémica, incorporadas na estratégia 

da VRID. A VBO e a VBI complementam-se uma à outra, embora com papéis e objectivos 

diferentes. É mais provável a VBO captar alertas para detectar rapidamente pequenos surtos, 

enquanto a VBI é melhor a monitorizar as tendências das doenças ao longo do tempo e é útil 

para indicar o início de surtos sazonais regulares de doenças endémicas, utilizando limiares de 

alertas e epidémicos. A VBI pode não ser útil para pequenas ocorrências porque estas são 

reduzidas a médias dos conjuntos de dados maiores ou são perdidas em conjuntos de dados mais 

pequenos. A VBO é também melhor em captar alertas que indicam surtos em áreas onde o acesso 

a cuidados de saúde é limitado. No contexto da estratégia da VRID, o fluxo das informações da 

VBO segue as mesmas linhas de notificação da VBI, ou seja, da comunidade para o 

subdistrito/distrito, para a região/província e para o nível nacional. A VBO e a VBI são aplicadas 

em todos os níveis do sistema de saúde - comunidade, unidade de saúde, distrital, 

regional/provincial e nacional (ilustrado na figura 2). 

 

Figura 2:  Níveis de aplicação e de notificação da VBO e da VBI no contexto da VRID 
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NB: A VBI e a VBO são fontes complementares de informação e ambas contribuem para a função 

de alerta precoce, fundamental para uma resposta rápida e proporcional. As duas não são 

necessariamente dois sistemas de vigilância separados; ambos são processados através de uma 

actividade única e algumas das funções de vigilância podem ser comuns a ambos os tipos.  

 

 

A estratégia da Vigilância e Resposta Integrada às Doenças foi adoptada pelos Estados-Membros 

da OMS/AFRO em Setembro de 1998 como uma abordagem para melhorar a vigilância e a 

resposta de saúde pública a doenças, afecções e ocorrências prioritárias a nível comunitário, da 

unidade de saúde, distrital e nacional. A VRID promove o uso racional e eficiente de recursos 

através da integração e da simplificação das actividades e funções de vigilância mais comuns. A 

estratégia da VRID torna os dados de vigilância e de laboratório mais utilizáveis e ajuda os 

administradores de saúde pública e os responsáveis pelas tomadas de decisão a melhorarem a 

detecção e a resposta às principais causas de doença, morte e incapacidade nos países africanos. 

Como parte da melhoria do sistema de saúde, a estratégia da VRID também ajuda os países a 

monitorizar melhor e a acompanhar as metas planeadas e com prazos.  

 

As actividades de vigilância para doenças diferentes envolvem funções semelhantes (detecção, 

colheita de amostras, notificação, análise e interpretação, feedback e acção) e utilizam muitas 

vezes as mesmas estruturas, processos e pessoal. Por isso, os princípios da vigilância são os 

mesmos, sejam aplicados a uma única doença, afecção ou ocorrência ou a várias doenças. O que 

pode ser diferente é se a meta é eliminação ou erradicação, que pode necessitar de esforços 

intensivos com tempo limitado com vista a provar a ausência da doença. 

 

O que ocorre num sistema integrado? 
 
a) Todas as actividades de vigilância são coordenadas e simplificadas. Em vez de se utilizar 

recursos limitados para manter vários sistemas de vigilância com actividades verticais 

separadas, os recursos são combinados para recolher, gerir e analisar informações num 

único ponto focal em cada nível. 

b) Várias actividades são combinadas numa única actividade integrada e aproveitam funções, 

competências, recursos e populações-alvo de vigilância semelhantes. Por exemplo, as 

actividades de vigilância para a paralisia flácida aguda (PFA) abordam muitas vezes a 

vigilância para o tétano neonatal, sarampo e outras doenças evitáveis pela vacinação ou 

quaisquer outras ocorrências pouco usuais. Por isso, os profissionais de saúde que visitam 

frequentemente as unidades de saúde para procurarem casos de PFA também revêem os 

registos distritais e de unidades de saúde à procura de informações sobre outras doenças 

prioritárias na área. Os pontos focais comunitários interagem com os membros da sua 

comunidade regularmente e fazem perguntas sobre várias doenças, afecções e ocorrências. 
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As comunidades sabem que podem falar sobre qualquer coisa pouco usual com os seus 

pontos focais.  

c) O nível distrital é o centro e o foco das funções de vigilância integradas. É o primeiro nível no 

sistema de saúde local. Possui pessoal dedicado a todos os aspectos da saúde pública, como o 

planeamento, o apoio na implementação do Plano Nacional de Estratégia da Saúde, a 

monitorização de ocorrências sanitárias na unidade de saúde e na comunidade, a mobilização 

de acções na comunidade, a procura de assistência a nível nacional e o acesso a recursos 

regionais para a protecção a nível distrital. Também ocorrem funções semelhantes nos vários 

níveis administrativos. 

d) Os pontos focais de vigilância a nível distrital, regional e nacional colaboram com as 

comissões de resposta a emergências em cada nível para planearem acções relevantes de 

resposta da saúde pública e para procurarem oportunidades para juntar recursos.  

e) O foco está na criação de um sistema geral de vigilância da saúde pública com capacidade 

suficiente para detectar, confirmar e responder a doenças, afecções e ocorrências. A VRID 

garante que o fluxo de informação é bidireccional (horizontal e vertical), para que cada nível 

esteja informado rapidamente de potenciais surtos e intervenções de resposta. O fluxo de 

informação deve também chegar a comunidades e distritos vizinhos. 

 

Integração refere-se à utilização eficaz de recursos humanos e à harmonização de diferentes 

métodos, programas informáticos, formulários de recolha de dados, padrões e definições de 

caso para prevenir informações inconsistentes e maximizar os esforços entre todos os 

programas de prevenção e controlo de doenças e as partes interessadas. Sempre que possível, 

os países utilizam um formulário de notificação comum, um único sistema de introdução de 

dados para várias doenças e canais de comunicação comuns. A formação e a supervisão são 

integradas, é utilizado um boletim de comentários comum e outros recursos, como 

computadores e veículos, são partilhados. A VRID envolve a coordenação a tempo inteiro de 

actividades de vigilância e acções conjuntas (planeamento, implementação, monitorização e 

avaliação), sempre que possível e sempre que se revele útil. 

 

Coordenação refere-se a trabalhar ou a agir em conjunto de forma eficaz para o uso racional e 

eficiente de recursos disponíveis, mas limitados, como o Sistema de Gestão da Informação 

Sanitária e vários programas de doenças. A coordenação envolve a partilha de informações, o 

planeamento conjunto, a monitorização e a avaliação para fornecer dados e informações 

precisos, consistentes e relevantes aos responsáveis políticos e às partes interessadas a nível 

distrital, provincial/regional e nacional. 

 

Para facilitar a coordenação e a colaboração, é formado um órgão ou comissão de coordenação 

multidisciplinar e multissectorial nacional, regional/provincial e distrital para coordenar as 
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actividades de vigilância em estreita colaboração ou sinergia com a comissão criada para a 

resposta a epidemias (por favor ver a Secção 5 destas orientações). 

 

1.3.1  Objectivos da Vigilância e Resposta Integrada às Doenças 

 

Objectivo geral. Melhorar as capacidades dos países em detectar, notificar, confirmar e 

responder de forma eficaz a doenças transmissíveis e não transmissíveis de prioridade elevada. 

 

Objectivos específicos: 

a) Reforçar a capacidade dos países em realizar actividades de vigilância eficazes; formar 

pessoal a todos os níveis; desenvolver e realizar planos de acção; e advogar por e 

mobilizar recursos. 

b) Aumentar o envolvimento de médicos e de outros quadros do pessoal da saúde em 

actividades de vigilância. 

c) Integrar vários sistemas de vigilância para que ferramentas, pessoal e recursos sejam 

utilizados de forma mais eficiente.  

d) Melhorar a triangulação e o uso de informações para detectar alterações nas tendências 

de modo a realizar uma resposta rápida a surtos suspeitos e confirmados; monitorizar o 

impacto de intervenções (por exemplo, diminuição da incidência, propagação e 

mortalidade de casos); e facilitar a resposta baseada em evidências a ocorrências de 

saúde pública; definição das políticas de saúde; planeamento; e gestão. 

e) Melhorar o fluxo de informações da vigilância entre e dentro dos níveis do sistema de saúde, 

utilizando ferramentas electrónicas.  

f) Criar sistemas de laboratório e redes fortes a nível nacional, regional/provincial e distrital 

para confirmar patogénicos e outros perigos, monitorizar a sensibilidade dos medicamentos 

e aumentar a eficácia de testes nos pontos de cuidados.  

g) Desencadear investigações epidemiológicas de problemas de saúde pública notificados e a 

implementação de intervenções eficazes da saúde pública.  

h) Preparar uma resposta eficaz às emergências de saúde pública. 

i) Destacar a participação da comunidade na detecção, notificação e resposta aos problemas 

de saúde pública, incluindo vigilância e resposta baseada em casos e em ocorrências, e na 

comunicação de riscos de acordo com o Regulamento Sanitário Internacional.  
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O Regulamento Sanitário Internacional (2005) é um instrumento vinculativo e legal, que incita 
todos os Estados Parte a desenvolverem o mínimo de capacidades fundamentais de saúde 
pública. 
 

Propósito e objectivo do RSI (2005)  
 
O propósito do RSI (2005) é prevenir, proteger contra, controlar e fornecer respostas de saúde 
pública à propagação internacional de doenças de forma relevante e circunscrita aos riscos de 
saúde pública e que evitam interferências desnecessárias com o tráfego e comércio 
internacionais.  
 
O âmbito do RSI foi alargado de três doenças (cólera, peste e febre-amarela) a todas as PHEIC. 
Incluem as provocadas por doenças infecciosas, agentes químicos, materiais radioactivos e 
alimentos contaminados. Uma vez que o objectivo da VRID é reforçar o sistema nacional geral da 
vigilância de doenças, especialmente a nível distrital, e garantir a disponibilização e utilização 
contínuas e atempadas de informações para a tomada de decisões na saúde pública, a VRID 
fornece os seguintes recursos para a implementação do RSI (2005): 

 
a) Uma infra-estrutura de vigilância, investigação, confirmação, notificação e resposta.  

b) Recursos humanos competentes.  

c) Processo de implementação definido (sensibilização, análise, plano de acção, 
implementação, monitorização e avaliação).  

d) Guias genéricos de avaliação; desenvolvimento do plano de acção; materiais de 
formação das orientações técnicas; ferramentas e Procedimentos Operativos 
Normalizados que incorporam componentes do RSI (2005). 

 
Os Estados-Membros da Região Africana recomendam que o RSI (2005) deve ser implementado 
no contexto da VRID. Desta forma, o RSI (2005) não é um sistema de vigilância separado, mas 
sim um que requer que os países implementem um “sistema de vigilância sensível, fiável e 
flexível que cumpra os padrões internacionais”. A VRID é um desses sistemas, que irá garantir 
uma oferta de informações fiáveis ao nível nacional para cumprir os requisitos do RSI. O RSI 
(2005) fornece uma oportunidade para abordar a ameaça à segurança e comércio 
internacionais da saúde pública causada por doenças infecciosas emergentes e reemergentes, 
incluindo as PHEIC. Também fornece uma excelente oportunidade para reforçar os sistemas de 
vigilância e de resposta e para agir como um forte impulsionador na implementação da VRID.  
 
A VRID e o RSI (2005) partilham funções comuns, tal como descrito na figura 3 em baixo 
(detecção, notificação, comunicação, verificação e confirmação e resposta atempada). 
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Figura 3: Implementar o RSI através da VRID1 

1   Um guia para equipas de avaliação. Regulamento Sanitário Internacional (2005): Protocolo para avaliar as capacidades nacionais de vigilância 
e resposta do Regulamento Sanitário Internacional, de acordo com o Anexo 1A do regulamento. Fevereiro de 2009.  

 
As orientações do RSI (2005) têm efeitos práticos na VRID. Nas orientações do RSI (2005), todas 
as emergências de saúde pública de dimensão internacional devem ser detectadas, avaliadas e 
respondidas rapidamente, utilizando uma resposta adaptada e não medidas predefinidas. As 
orientações do RSI (2005) incluem medidas nos pontos de entrada (aeroportos, portos, fronteiras 
terrestres) e contenção na origem de ocorrências de saúde pública. As orientações do RSI (2005) 
também incluem a recolha de rumores de “doenças ou aglomerados inexplicados” como uma 
categoria de ocorrência de notificação por parte dos níveis inferiores. Devido ao principal papel 
que o RSI (2005) desempenha na detecção atempada e na verificação de emergências e 
ocorrências suspeitas de saúde pública, a vigilância baseada em ocorrências faz agora parte da 
VRID e do RSI. 
 
Monitorização e avaliação da principal capacidade funcional na implementação do RSI (2005) 
 
Após a experiência com o surto do Ébola em 2015, várias comissões de revisão do RSI (2005) e 
vários painéis de peritos recomendaram o uso de outras ferramentas para monitorizar e avaliar 
a implementação do RSI (2005), para complementar a sua monitorização anual. Desta forma, os 
Estados-Membros da OMS e os parceiros adoptaram, desde 2016, uma abordagem combinada 
ao processo de monitorização e avaliação do RSI (2005). As quatro componentes do quadro de 
monitorização e de avaliação do RSI (2005) são: 

a) Notificação anual obrigatória à Assembleia Mundial da Saúde  

b) Avaliações externas conjuntas (AEC)  

c) Revisões Pós-Acção (RPA)  

d) Exercícios de simulação  
 
As quatro componentes realçam uma abordagem mais funcional à avaliação das capacidades do 
RSI (2005) e promovem a transparência e a responsabilidade mútuas. Isso é representado na 
figura 4 em baixo.  
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Figura 4: Quadro de monitorização e de avaliação do RSI 

 

 
A abordagem Uma Só Saúde procura enfrentar a ameaça de saúde partilhada na interface 

humana-animal-ambiente, com base na colaboração, comunicação e coordenação em todos os 

sectores e disciplinas relevantes, com o objectivo final de alcançar os melhores resultados na 

saúde tanto para humanos como para animais. A abordagem Uma Só Saúde aplica-se a nível 

local, regional, nacional e mundial. Os humanos e os animais (domésticos e selvagens) partilham 

o mesmo ecossistema e as oportunidades de alastramento de doenças estão a aumentar com as 

tendências modernas de globalização, crescentes pressões populacionais, alterações climáticas, 

desenvolvimento económico, urbanização em massa e crescente procura de alimentos de origem 

animal.   

 

A abordagem Uma Só Saúde é intrínseca a e fortemente reforçada pelo RSI (2005) da OMS e pela 

estratégia da VRID, assim como por outros quadros mundiais de saúde. Tem como objectivo 

melhorar a vigilância baseada em indicadores e a vigilância baseada em ocorrências, que são os 

alicerces da função de alerta precoce da VRID. Os profissionais de saúde animal e humana, assim 

como outros parceiros relevantes, devem estar envolvidos em vários níveis como fontes de 

informação da VRID, para facilitar ainda mais a partilha de informações e as actividades conjuntas 

de respostas rápidas. A abordagem Uma Só Saúde oferece um quadro detalhado para a 

implementação do RSI (2005) e ajuda a abordar as PHEIC de todas as fontes. Os princípios-chave 
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da abordagem Uma Só Saúde incluem a prevenção e o controlo de doenças infecciosas 

emergentes (referência aos padrões internacionais do RSI (2005) e da Organização Mundial de 

Saúde Animal (OIE)), e o apoio aos serviços nacionais de saúde pública, com base em estruturas 

existentes.  

 

O princípio da abordagem Uma Só Saúde também considera o papel da mudança de ambientes 

no que toca aos riscos de doenças infecciosas e crónicas que afectam humanos e animais. Ao 

utilizar dados, competências e abordagens de gestão no ambiente, os praticantes da saúde 

ambiental podem ajudar no reforço da compreensão das principais causas de doenças e explicar 

melhor a complexidade dos factores ambientais.  

 

Uma VRID forte e funcional requer por isso uma melhor comunicação, coordenação e 

colaboração de todos os sectores para a implementação de um quadro eficaz da abordagem Uma 

Só Saúde. 

 

 

Catástrofe é definida como a perturbação séria do funcionamento de uma comunidade ou 

sociedade, causando perdas humanas, materiais, económicas ou ambientais generalizadas que 

excedem a capacidade da comunidade ou sociedade afectadas de lidarem com a situação 

utilizando os seus próprios recursos. O Comité Regional adoptou, na sua sexagésima segunda 

sessão realizada em Novembro de 2012 em Luanda, um estudo intitulado “Gestão do risco de 

catástrofes: estratégia para o sector da saúde na Região Africana”, num esforço para adoptar 

uma abordagem exaustiva com vista a enfrentar a GRC.  

 

A gestão do risco de catástrofes é definida como o processo sistemático de utilizar directivas 

administrativas e organizacionais, competências e capacidades operacionais para implementar 

estratégias, políticas e melhores capacidades de reacção, reduzindo dessa forma o impacto 

adverso de perigos e de possibilidade de catástrofe. Na gestão do risco de catástrofes é realizada 

uma análise de perigos, seguida de uma avaliação do nível de vulnerabilidade e da capacidade de 

reacção disponível. O objectivo final da GRC é reduzir o risco através da redução da 

vulnerabilidade ou melhorar a capacidade de mitigar o impacto de um perigo. A VRID é uma 

ferramenta importante na GRC, uma vez que fornece informações de alerta precoce, algo 

fundamental para a avaliação dos riscos e, em última instância, para a redução dos mesmos. A 

VRID ajuda na identificação de perigos, na avaliação, na comunicação de riscos e na 

monitorização do risco de catástrofes, reforçando dessa forma a componente de alerta precoce. 
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Tendo em conta a distribuição ecológica das doenças transmissíveis e a porosidade das fronteiras 

internacionais, é fundamental que os países na região trabalhem em conjunto para controlarem 

e conterem a propagação destas doenças. O livre movimento de pessoas e de mercadorias pelas 

fronteiras da região fornece oportunidades para a propagação transfronteiriça de doenças. Para 

além disso, nos centros urbanos localizados nos postos fronteiriços, uma catástrofe de um lado 

da fronteira pode facilmente afectar a saúde de um grande número de pessoas em ambos os 

lados da fronteira. É por isso lógico que os países na região coordenem e sincronizem 

intervenções num esforço para controlar a propagação das doenças transmissíveis. Desenvolver 

um quadro transfronteiriço irá por isso fornecer uma oportunidade para os países iniciarem e 

reforçarem actividades transfronteiriças prioritárias para o controlo de doenças, incluindo, mas 

não limitado à vigilância de doenças, à preparação epidémica e ao controlo de surtos, assim como 

ao reforço das principais capacidades para garantir a conformidade com o RSI (2005). 

 

a) Os países, em colaboração com a OMS, devem criar um quadro transfronteiriço de vigilância 

e de resposta com os países vizinhos, utilizando os sistemas da VRID existentes nos 

respectivos países. 

b) Os países devem criar procedimentos para a partilha de dados dentro do quadro da VRID. 

c) Quando os surtos são detectados através do sistema da VRID, as áreas e os distritos 

transfronteiriços vizinhos devem ser notificados através das ferramentas de notificação da 

VRID. Se estes estiverem a notificar um surto semelhante, deve-se coordenar os esforços de 

resposta com as estruturas de resposta da VRID, tal como descrito nas Secções 4, 5 e 6 da 

terceira edição das Orientações Técnicas para a VRID. 

d) Garantir a coordenação e a colaboração transfronteiriça (distrito-distrito) sobre os 

problemas de vigilância e notificar acerca de quaisquer surtos no distrito vizinho. Caso 

necessário, também deve ser feita uma notificação internacional ou transfronteiriça. 

e) Desenvolver e organizar exercícios de simulação com as equipas distritais transfronteiriças. 

f) Organizar reuniões transfronteiriças regulares.  

g) Os líderes políticos devem ajudar os distritos a facilitar as iniciativas transfronteiriças de 

vigilância e de resposta do distrito. 
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A utilização de ferramentas electrónicas no sector da saúde tem o potencial de fornecer dados 

validados em tempo real para a vigilância e investigação da saúde pública e para a resposta rápida 

a surtos. A VRID electrónica fornece novas oportunidades para acelerar a consecução das 

principais capacidades do RSI (2005). A VRID electrónica é a utilização de ferramentas 

electrónicas nos princípios da VRID, para facilitar a prevenção, previsão, detecção, notificação e 

resposta. Tem como base: 

a) sistemas de informação padrão interoperáveis e interligados geridos dentro do contexto 

nacional; 

b) recolha rápida, análise, notificação e uso de dados de doenças/ocorrências em tempo real 

para acções apropriadas de saúde pública. 

 

Embora as ferramentas com base em papel possam também fornecer informações atempadas, 

os países devem procurar possuir ferramentas electrónicas para facilitar a transmissão de dados 

e a resposta atempadas a ameaças de saúde pública. Os países implementam a VRID electrónica 

para: 

a) respeitar as recomendações do Comité Regional sobre o uso de tecnologias de informação, 

algo fundamental para a consecução dos requisitos do RSI (2005) por parte dos países; 

b) ajudar na padronização dos dados;  

c) ajudar na melhoria da rapidez e do grau de completamento da notificação;  

d) ajudar na detecção precoce, na investigação e na resposta a surtos ou a ocorrências de 

saúde pública;  

e) reduzir a introdução de dados manuais, uma vez que são propícios a erros;  

f) garantir a partilha sistemática de informações ao longo dos níveis e dos sectores;  

g) permitir uma melhor transmissão e gestão de dados, incluindo o armazenamento e o fácil 

acesso a dados;  

h) melhorar a capacidade de monitorização virtual, quase em tempo real, de doenças;  

i) melhorar a qualidade dos dados;  

j) reduzir os custos do sistema e criar facilmente alertas automatizados.  

 

A Secção 9 descreve detalhadamente os principais princípios orientadores para a criação da VRID 

electrónica.  
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As orientações assumem que todos os níveis do sistema de saúde estão envolvidos na realização 

das actividades de vigilância para detectar e responder a doenças, afecções e ocorrências 

prioritárias (apesar dos diferentes níveis não desempenharem funções idênticas). Estas 

actividades incluem as seguintes funções fundamentais: 

Passo 1 - Identificar e registar casos, afecções e ocorrências. A definição normalizada de casos é 

utilizada para pontos de prestação de serviços de saúde (humano, animal e ambiente); a 

definição de caso simplificada é utilizada a nível comunitário para identificar doenças, afecções 

e alertas prioritários que possam indicar ocorrências de saúde pública emergentes. Para além 

disso, a identificação de casos pode ser feita através de outros pontos de prestação de serviços 

de saúde (animal e ambiente) através do sistema de saúde formal, dos sistemas de saúde 

privados ou de estruturas comunitárias. As definições de caso e um sistema funcional de alerta e 

de verificação são fundamentais para a detecção de casos e de surtos. Após a identificação, todos 

os alertas, incluindo as ocorrências verdadeiras, devem ser registados num registo reconhecido, 

como o registo de lista linear. 

Passo 2 - Notificar casos, afecções ou ocorrências suspeitas ao nível seguinte para a tomada 

de acções. Se for uma doença com potencial epidémico, uma potencial PHEIC ou uma doença 

visada para eliminação ou erradicação, a resposta deve ser imediata através da investigação 

do caso ou ocorrência, da colheita da amostra de diagnóstico necessária e do envio de um 

relatório detalhado. Para as ocorrências a serem notificadas à OMS pelo RSI, o ponto focal 

nacional deve utilizar o instrumento de decisão (Anexo 2 do RSI) para identificar quaisquer 

potenciais PHEIC.  

Passo 3 - Analisar (pessoa, local e tempo) e interpretar as descobertas. Os dados de vigilância 

devem ser compilados, analisados para tendências, comparados com dados de períodos 

anteriores e interpretados para serem utilizados nas acções de saúde pública.  

Passo 4 - Investigar e confirmar os casos, surtos ou ocorrências suspeitos. A confirmação de 

casos/surtos envolve a investigação epidemiológica de casos suspeitos e a capacidade do 

laboratório de fazer confirmações. Devem ser tomadas medidas para garantir que o caso e os 

contactos e o surto ou ocorrência são investigados e confirmados em laboratório. A 

capacidade de confirmação do caso é reforçada através de sistemas de encaminhamento 

melhorados, de trabalho em rede e de parcerias. Devem ser recolhidas evidências sobre o que 

pode ter causado o surto ou ocorrência através da inclusão de fontes de informação não 

humanas (animais - domésticos e selvagens) e ambientais, utilizando essas fontes para 

seleccionar estratégias de controlo e de prevenção apropriadas. Factores sociais, de género e 

comportamentais devem também ser recolhidos e utilizados para produzir respostas e 

comunicação de riscos localmente apropriadas.  
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Passo 5 - Preparar. A preparação refere-se à disponibilidade de planos de preparação e resposta 

a emergências de saúde pública, incluindo o armazenamento (vacinas, medicamentos e 

reagentes de laboratório), definição das unidades de isolamento,  reservar recursos para a 

resposta ao surto e formar pessoal relevante. Devem ser tomadas providências antes de surtos 

ou de ocorrências de saúde pública acontecerem, de modo a preparar as equipas a 

responderem rapidamente, e devem ser reservados abastecimentos e equipamento para serem 

utilizados nas acções imediatas. Deve ser definido um mecanismo para coordenar as medidas 

de resposta antes do aparecimento de um surto. A definição prévia de “contratos de resposta 

a surtos” e de memorandos de entendimento entre as agências das Nações Unidas e 

organizações não governamentais ou a sociedade civil acelera o processo de envio de apoio 

logístico ao nível mais baixo para a tomada de acções. Utilizar dados históricos da saúde 

humana e de outros sectores relevantes (como meteorológico, animal e ambiental) para avaliar 

as vulnerabilidades e os riscos para a população. A análise de riscos pode também ser realizada 

através de modelos de previsão. 

Passo 6 - Responder. Quando é detectado um surto, uma ocorrência ou afecção aguda de saúde 

pública, deve ser feita uma investigação para determinar a causa do problema, identificar as 

lacunas e as vulnerabilidades, coordenar e mobilizar recursos e pessoal para implementar a 

resposta de saúde pública apropriada. Os resultados da investigação devem orientar a resposta. 

Se for necessário deve ser activado um centro de operações para as emergências de saúde 

pública a nível nacional, ou um mecanismo de coordenação semelhante, sob a liderança de um 

representante governamental com autoridade para tomar decisões. A nível subnacional, deve 

ser activado um mecanismo de coordenação semelhante para a resposta. Deve ser identificado 

um porta-voz e devem ser implementados um plano de comunicação de riscos e uma plataforma 

de coordenação para todas as partes interessadas relevantes da comunicação. Devem ocorrer 

reuniões com os líderes políticos e religiosos e com os anciãos da comunidade para garantir um 

compromisso adequado da comunidade com vista a obter respostas bem-sucedidas. 

Passo 7 - Comunicação dos riscos. A comunicação dos riscos é um elemento essencial para todos 

os sistemas de vigilância, assim como para a preparação e resposta a catástrofes e emergências. 

É a troca de informações, conselhos e opiniões em tempo real entre peritos, líderes da 

comunidade ou funcionários e pessoas que estão em risco. Deve-se encorajar uma cooperação 

futura através da comunicação com todos os níveis, incluindo comunidades que fornecem dados 

e notificam surtos, casos e ocorrências sobre o resultado da investigação e sobre o sucesso dos 

esforços da resposta. Reconhecer a notificação por parte das comunidades. 

Passo 8 - Monitorizar, avaliar, supervisionar e dar feedback para melhorar o sistema de vigilância. 

Avaliar a eficácia dos sistemas de vigilância e de resposta, em termos de rapidez, qualidade da 

informação, preparação (limiares, gestão de casos) e desempenho geral. Dar feedback para 

reforçar os esforços dos profissionais de saúde em participar no sistema de vigilância. Tomar 

medidas para corrigir problemas e fazer melhorias. Podem ser utilizados diferentes 
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procedimentos de avaliação, como Revisões Pós-Acção, Avaliações Externas Conjuntas, exercícios 

de simulação e revisões operacionais. Os representantes da comunidade, do sector privado e das 

ONG devem ser incluídos nestas actividades de avaliação.  

 

1.9.1  Diferentes níveis onde são realizadas actividades de vigilância 

 

Os níveis são definidos do seguinte modo: 

 

Comunitário - Representado por serviços básicos a nível comunitário, como parteiras 

qualificadas, agentes de saúde a nível da comunidade ou de aldeias, ou prestadores de 

cuidados semelhantes, líderes de aldeias ou da comunidade (religiosos, tradicionais ou 

políticos) ou professores, agentes de proximidade da saúde, voluntários de vigilância 

identificados a nível local, veterinários, vendedores de produtos químicos e curandeiros 

tradicionais.  

Unidade de saúde - Definido por cada país. Para propósitos da vigilância, todas as instituições 

(públicas, privadas, ONG ou organizações com base na fé) com instalações de ambulatório e/ou 

hospitalares são definidas como unidade de saúde.  

Distrital, regional ou provincial - A unidade administrativa intermédia serve normalmente uma 

população de 100 000 a 300 000. Os países podem ter dois níveis intermédios, por exemplo, o 

distrito e a região ou província. 

Nível nacional - Em muitos países, este é o nível central onde são definidas as políticas e são 

alocados recursos. Relativamente à vigilância, este nível notifica doenças prioritárias e utiliza 

o instrumento de decisão do RSI na Secção 2 para notificar à OMS todas as ocorrências de 

saúde pública de dimensão internacional.  

Num sistema integrado, alguns serviços de laboratório estão disponíveis em cada um dos níveis 

referidos anteriormente. Na Secção 1 encontra-se uma descrição das funções laboratoriais por 

nível. Estas orientações focam-se em melhorar a vigilância para todos os pontos de prestação 

de serviços (públicos e privados). 

 

1.9.2  Como os distritos podem reforçar a vigilância e a resposta 

 

A maior parte dos países teve acesso aos seus sistemas de vigilância através do protocolo padrão 

para a avaliação do sistema de vigilância, desenvolvido pela OMS/AFRO (Protocolo para a 

Avaliação dos Sistemas Nacionais de Vigilância e Resposta a Doenças Transmissíveis - 

WHO/CDS/CSR/ISR/2001.2).  

 

Os distritos podem também utilizar uma matriz das funções e competências da VRID para 

descreverem o seu papel no sistema de vigilância. Essa matriz descreve um sistema completo no 
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qual todas as competências e actividades estão estabelecidas. Cada nível apoia actividades 

noutros níveis e reforça a oportunidade para tomadas de decisão bem-sucedidas nos níveis e 

funções correspondentes. Num sistema de VRID em desenvolvimento, a matriz fornece um 

quadro sistemático para melhorar e reforçar o sistema. 

As utilizações práticas da matriz da VRID incluem: 

a) Garantir que todas as funções e capacidades necessárias foram identificadas 

b) Definir responsabilidades para fornecer uma base de atribuição de funções aos níveis 

apropriados e para determinar quais as capacidades que devem estar presentes  

c) Organizar actividades e formações para o desenvolvimento de recursos humanos 

d) Gerir, monitorizar e avaliar os programas 

e) Reforçar a capacidade laboratorial do distrito, incluindo o sistema de informação laboratorial 

f) Planeamento dos recursos (humanos, materiais/abastecimentos e financeiros).  

 

A matriz da VRID também define vários pressupostos fundamentais que devem ocorrer para as 

principais funções do sistema de vigilância. Se um ou mais elementos em cada nível não 

estiverem presentes ou tenham um desempenho fraco, o risco de falhar a consecução dos 

objectivos de vigilância e de controlo aumenta. Um sistema eficaz será apoiado em cada nível 

pelos níveis acima e abaixo. Um sistema completo minimiza atrasos na tomada de medidas de 

saúde pública. 

 

As funções de detecção, notificação, análise, investigação, resposta, comunicação dos riscos, 

monitorização e avaliação e feedback são interdependentes e devem estar sempre ligadas. A 

matriz da VRID no Anexo A define as funções de vigilância e como estas são alcançadas em cada 

nível do sistema de saúde, incluindo o papel da OMS relativamente às principais funções da VRID. 

 

 

A OMS/AFRO oferece apoio técnico na implementação da vigilância e da resposta em todos os 

níveis do sistema de saúde, incluindo: 

a) A criação de orientações técnicas detalhadas para cada nível.  

b) Um protocolo para adaptar as orientações a todos os níveis dentro de cada país.  

c) Formação de recursos humanos envolvidos no sistema de vigilância e de resposta.  

d) Advocacia em prol dos recursos e da mobilização de recursos.  

e) Coordenar a monitorização, a detecção e o controlo de doenças, afecções e ocorrências, 

epidemias e emergências de saúde pública nos países.  

f) Partilhar informações de saúde pública e promover a documentação das melhores práticas. 
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1.11.1  Principais pessoas e entidades que irão utilizar estas orientações 

 

A edição anterior das orientações foi revista de modo a incorporar as lições aprendidas das 
últimas epidemias, dos novos quadros ou estratégias, como a estratégia regional para a 
segurança e as emergências sanitárias, o quadro revisto da monitorização e avaliação do RSI, 
as iniciativas para o reforço da prevenção, detecção e resposta a ocorrências de saúde pública 
(GHSA, Uma Só Saúde, GRC), as principais estratégias regionais e novas ameaças de doenças 
não transmissíveis e traumatismos resultantes de acidentes rodoviários no contexto do 
desenvolvimento de sistemas de saúde resistentes. As orientações revistas também procuram 
abordar a implementação dos requisitos e das capacidades do RSI (2005) para a vigilância e 
resposta. Estas orientações devem ser adaptadas para reflectir as prioridades, políticas e 
estruturas de saúde pública nacionais e devem ser utilizadas em conjunto com outras 
orientações/estratégias ou iniciativas semelhantes. Em termos gerais, as orientações revistas 
irão incorporar o seguinte:  

a) Reforçar a vigilância baseada em indicadores com uma melhor análise, notificação e uso de 

dados de rotina para a tomada de decisões.  

b) Reforçar a vigilância baseada em ocorrências.  

c) Melhorar a vigilância comunitária.  

d) Melhorar a vigilância e a resposta transfronteiriças. 

e) Aumentar a implementação da VRID electrónica.  

f) Melhorar as plataformas de notificação e de partilha de informações.  

g) Partilhar dados melhorados entre os sectores.  

h) Personalizar a VRID aos contextos das emergências ou dos sistemas de saúde frágeis.   

 

As orientações devem ser utilizadas como: 

a) Uma referência geral para actividades de vigilância em todos os níveis.  

b) Um conjunto de definições para limiares que accionam acções de resposta a doenças 

ou afecções específicas.  

c) Uma referência independente para orientações específicas a certos níveis.  

d) Um recurso para desenvolver a formação, a supervisão e a avaliação das actividades de 

vigilância.  

e) Um guia para melhorar a detecção precoce e a preparação para a resposta a surtos.  

 

Estas orientações devem ser utilizadas por profissionais de saúde a nível dos Cuidados de Saúde 

Primários (públicos e privados), onde a doença aparece pela primeira vez. Para além disso, estas 

orientações devem ser utilizadas por:  
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a) Administradores e funcionários de vigilância de doenças em todos os níveis 

b) Pontos focais nacionais do RSI  

c) Autoridades sanitárias nos pontos de entrada  

d) Administradores hospitalares, médicos e funcionários de controlo das infecções  

e) Direcções de laboratórios nacionais  

f) Profissionais de saúde veterinária e da vida selvagem  

g) Profissionais da saúde ambiental e técnicos de saneamento 

h) Equipas distritais de gestão da saúde  

i) Assistentes de médicos/funcionários clínicos  

j) Pessoal da saúde pública  

k) Médicos  

l) Enfermeiros  

m) Farmacêuticos  

n) Administradores de unidades de saúde  

o) Professores de medicina e de enfermagem  

p) Outros professores na área da saúde  

q) Funcionários de comunicação  

r) Especialistas em logística  

s) Pessoal de laboratório  

t) Líderes da comunidade, chefes das enfermarias, conselheiros e responsáveis políticos 

distritais/regionais  

u) Outros peritos de saúde pública e praticantes em instituições especializadas 

v) Instituições de formação de saúde pública  

w) Outros parceiros de saúde, incluindo ONG  

x) Outros ministérios competentes 

 

 

O Escritório Regional da OMS para a África sugere as seguintes doenças e afecções ou 

ocorrências transmissíveis e não transmissíveis como prioritárias para a vigilância integrada às 

doenças na Região Africana (ver Tabela 1 para as doenças, afecções e ocorrências prioritárias). 

As doenças ou afecções são recomendadas porque são: 

a) exigidas internacionalmente ao abrigo do RSI (por exemplo, varíola, poliomielite devido a 

poliovírus selvagem, gripe humana causada por um novo subtipo, SRAG);  
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b) doenças com potencial altamente endémico para causar um grave impacto na saúde pública 

devido à sua capacidade para se propagar rapidamente a nível internacional (por exemplo, 

cólera, peste, febre-amarela, febre hemorrágica viral);  

c) as principais causas de morbilidade e de mortalidade devido a doenças e afecções 

transmissíveis na Região Africana (por exemplo, paludismo, pneumonia, doenças diarreicas, 

tuberculose, VIH/SIDA, doenças maternas e traumatismos);  

d) doenças ou afecções prioritárias não transmissíveis na região (hipertensão arterial, diabetes 

melito, saúde mental e malnutrição). 

 

Estão disponíveis intervenções eficazes de controlo e de prevenção para lidar com os problemas 

de saúde pública que as doenças representam (por exemplo, oncocercose, tripanossomíase). 

Existem programas de intervenção apoiados pela OMS para a prevenção e controlo, erradicação 

ou eliminação de doenças. Estes incluem o Programa Alargado de Vacinação (PAV) e a Gestão 

Integrada das Doenças Neonatais e Infantis. 

 

Estas doenças, afecções e ocorrências prioritárias da VRID necessitam de requisitos de 

notificação especiais, que são diferentes de outros mecanismos de notificação de rotina para 

outras doenças. A Secção 2, sobre a notificação de doenças, afecções e ocorrências prioritárias, 

dá uma ideia mais clara sobre como notificar doenças e afecções prioritárias.  

 

A lista de doenças prioritárias e de ocorrências de saúde pública pode variar de país para país, 

dependendo da situação epidemiológica local, das necessidades do sistema de saúde e dos 

recursos disponíveis. A lista de ocorrências prioritárias de saúde pública a serem notificadas 

pelas unidades de saúde devem ser criadas por um grupo de partes interessadas relevantes e 

associadas ao Sistema Nacional de Vigilância da Saúde. Os países são incentivados a manter as 

listas o mais curtas possível para garantir que estão disponíveis recursos adequados para a 

resposta e para que as listas sejam geríveis pelo sistema. 

 

A OMS desenvolveu um guia para ajudar os países na adaptação destas orientações técnicas, 

que deve ser utilizado para auxiliar na selecção das doenças prioritárias. 

 

A Tabela 1 em baixo mostra a lista de doenças e afecções prioritárias ao abrigo da VRID. 
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Tabela 1:  Doenças, afecções e ocorrências prioritárias na Vigilância e Resposta Integrada às 

Doenças - 20181 

Doenças, afecções ou ocorrências 
com potencial epidémico que 
exigem notificação imediata 

Doenças visadas para erradicação ou 
eliminação 

Outras principais doenças, ocorrências ou 
afecções de importância para a saúde pública 

1. Síndrome de febre 
hemorrágica aguda* 

2. Antraz 
3. Meningite Bacteriana 
4. Chicungunha 
5. Cólera 
6. Febre de dengue  
7. Diarreia com sangue (Shigella) 
8. Listeriose 
9. Paludismo 
10. Síndrome respiratória do Médio 

Oriente (MERS) 
11. Varíola símia  
12. Peste 
13. IRAG** 
14. Febre tifóide  
15. Febre-amarela 
16. Doença do vírus Zika  
 
Mais:  
Um conjunto de mortes na 
comunidade (mortes animais ou 
humanas) 
 
Um conjunto de pessoas ou 
animais doentes com sintomas 
semelhantes 
 
*  Ébola, Marburgo, Vale do Rift, 

Lassa, Crimeia-Congo, Febre do 
Vale do Nilo, Dengue 

 
**   Os programas nacionais 

podem desejar acrescentar 
doenças semelhantes à gripe 
às suas listas de doenças 
prioritárias  

1. Úlcera de Buruli  
2. Meningite Bacteriana  
3. Dracunculose (doença do verme da 

Guiné) 
4. Lepra 
5. Filaríase linfática 
6. Paludismo 
7. Sarampo 
8. Tétano neonatal  
9. Noma 
10. Poliomielite *** 
11. Oncocercose  
12. Raiva (humana)  
13. Tracoma 
14. Bouba e sífilis endémica ou bejel 

 
***    Doença especificada pelo RSI 

(2005) para notificação imediata 
 

1. Hepatite viral aguda e crónica  
2. Eventos adversos pós-vacinação (EAPV) 
3. Diabetes melito (novos casos)  
4. Diarreia com desidratação em crianças com 

idades inferiores a 5 anos  
5. Epilepsia 
6. Raiva humana  
7. VIH/SIDA (novos casos) 
8. Hipertensão (novos casos) 
9. Traumatismos (acidentes rodoviários) 
10. Paludismo 
11. Malnutrição em crianças com idades 

inferiores a 5 anos  
12. Mortes maternas  
13. Tétano não neonatal  
14. Mortalidade perinatal  
15. Pneumonia grave em crianças com idades 

inferiores a 5 anos  
16. IST 
17. Esquistossomíase  
18. Helmintíases transmitidas pelo solo  
19. Tracoma 
20. Tripanossomíase  
21. Tuberculose (novos casos) 
22. Tuberculose MR/UR 

Doenças ou ocorrências de dimensão internacional  

Gripe humana devido a um novo subtipo*** 
SRAG*** 
Varíola*** 

Doença do vírus Zika  
Febre-amarela 
Qualquer ocorrência de saúde pública de dimensão internacional ou nacional (infecciosa, 
zoonótica, transmitida pelos alimentos, química, radionuclear ou devido a condições 
desconhecidas. 
***  Doença especificada pelo RSI (2005) para notificação imediata 

Nota:  É importante relembrar que os países podem escolher desta lista de acordo com as prioridades e situação epidemiológica nacionais. 
Estão disponíveis resumos específicos a doenças na Secção 12 destas orientações.  

 
 

 

                                                             
1  Algumas doenças, como o paludismo, o tracoma e a meningite bacteriana aparecem mais do que uma vez na tabela. Os 

países devem manter o nome da doença na coluna mais apropriada ao seu contexto epidemiológico. 
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As Orientações Técnicas para a Vigilância e Resposta Integrada às Doenças apresentam uma visão 

detalhada de um sistema de vigilância e resposta a doenças. Na VRID, todos os níveis do sistema 

de saúde estão envolvidos nas actividades de vigilância para responderem a doenças e afecções 

prioritárias. As secções nas orientações estão organizadas de acordo com estas principais 

actividades: 

 
As várias secções da 3ª Edição das Orientações Técnicas para a VRID foram colocadas em seis 

livros separados, na seguinte ordem:  

 

Cada secção possui anexos que referenciam as principais funções realçadas nas orientações. 

Cada secção é relevante para todos os níveis do sistema de saúde e fornece uma perspectiva 

sobre como podem os países realizar cada função para alcançar o nível necessário de vigilância e 

de resposta. Para além disso, foi incluída uma secção sobre a Vigilância e Resposta Integrada às 

Doenças por via electrónica para resumir os dados e orientar os países à medida que estes iniciam 

a constituição do seu sistema de VRID electrónica. 

Secção 1:   Identificar e registar casos de doenças, afecções e ocorrências prioritárias  

Secção 2:  Notificar doenças, afecções e ocorrências prioritárias 

Secção 3:  Analisar e interpretar dados 

Secção 4:   Investigar suspeitas de surtos e demais ocorrências de saúde pública  

Secção 5:  Preparar-se para dar resposta a surtos e demais ocorrências de saúde pública  

Secção 6:  Responder a surtos e demais ocorrências de saúde pública  

Secção 7:  Comunicação dos riscos  

Secção 8:  Monitorizar, avaliar, supervisionar e dar feedback para melhorar a vigilância e a 

resposta 

Secção 9:  Vigilância e Resposta Integrada às Doenças por via electrónica (VRID electrónica)  

Secção 10:  Personalizar a VRID aos contextos das emergências ou dos sistemas de saúde frágeis 

Secção 11:  Resumo das orientações para doenças e afecções prioritárias específicas 
 

• Livro um: Secção Introdutória 

• Livro dois: Secções 1, 2 e 3 

• Livro três: Secções 4, 5, 6 e 7 

• Livro quatro: Secções 8 e 9 

• Livro cinco: Secção 10 

• Livro seis: Secção 11 
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Anexo A Matriz da VRID: Principais funções e actividades por nível do sistema de saúde  

Anexo B Ferramenta para avaliar a vigilância e a resposta a nível distrital  

Anexo C  Instrumento de Decisão do RSI 2005  

Anexo D Ocorrências de potencial preocupação para a saúde internacional que 

necessitam de notificação à OMS ao abrigo do Regulamento Sanitário 

Internacional (2005) 

Anexo E Orientações para implementar a vigilância e a resposta comunitárias 

Anexo F Principais capacidades necessárias para a vigilância e resposta, tal como descrito 

no RSI (2005) 

Anexo G Papéis e responsabilidades dos vários intervenientes na VRID 

Anexo H  Guia para a criação de sistemas de vigilância e de resposta nos pontos de 

entrada
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Identificar Notificar Analisar e Interpretar 
Investir e 
Confirmar 

Preparar Responder Comunicar os riscos 
Monitorizar, avaliar, 
supervisionar e dar 
feedback para melhorar  

C
o

m
u

n
it

ár
io

 

Utilizar activadores 

de alerta para 
identificar 
doenças, 
ocorrências, 

afecções ou outros 
perigos prioritários 
na comunidade 

Apoiar a 
comunidade na 
descoberta de 

casos e promover 
o uso de 
activadores de 
alerta 

Notificar 

informações 
essenciais sobre 
activadores de 
alerta às 

unidades de 
saúde e às 
autoridades 
apropriadas   

Envolver os líderes locais na 

observação, descrição e 
interpretação de padrões de 
doenças, ocorrências e 
tendências na comunidade  

Mapear a área de cobertura 
da comunidade 

Apoiar as actividades de 

investigação  

Fazer um 

acompanhamento dos 
rumores ou ocorrências 
pouco usuais notificados 
pelos líderes ou membros 

da comunidade  

Agir como elos de ligação 

para obter feedback das 
comunidades relativamente 
às acções de 
acompanhamento 

Participar em 

comissões 
comunitárias de 
saúde e de 
preparação para as 

emergências    

Participar na 

identificação de 
potenciais doenças, 
afecções e 
ocorrências 

Participar em 
exercícios de 

formação e de 
simulação  

Implementar actividades de 

resposta. Incentivar a 
participação da comunidade 

Garantir que a comunidade 
procura cuidados 
imediatamente em caso de 
emergências e de sinais de 

doença 

Participar nas actividades 

com base na prevenção e 
na resposta   

Acompanhar e modelar as 
melhores práticas em 
medidas básicas de 
prevenção e controlo de 

infecções e distanciamento 
social  

Levar a cabo investigação 
social e realizar educação 
sanitária na comunidade 
para alterações nos 

comportamentos e na 
comunicação  

Identificar pessoas que podem garantir 

a apropriação do processo de 
comunicação  

Criar uma relação com a unidade de 
saúde mais próxima para comunicação 
e coordenação  

Estabelecer contacto com a unidade de 
saúde  

Incorporar uma comunicação 
transversal com os sectores animal e 
ambiental para implementar a 

abordagem Uma Só Saúde a nível 
comunitário 

Verificar a resposta da 

comunidade às acções de 
saúde pública   

Dar feedback aos membros da 
comunidade acerca dos casos, 
ocorrências e actividades de 
prevenção notificados  

Verificar se as intervenções 
de saúde pública ocorreram 

tal como planeadas  

Participar nas revisões pós-acção  
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Identificar Notificar Analisar e Interpretar 
Investir e 
Confirmar 

Preparar Responder Comunicar os riscos 
Monitorizar, avaliar, 
supervisionar e dar 
feedback para melhorar  

U
n

id
ad

es
 d

e 
sa

ú
d

e 

Utilizar definições 
normalizadas de 

casos para detectar, 
confirmar em 
laboratório e registar 
doenças ou 

afecções prioritárias  

Colher e transportar 

amostras para 
confirmação 
laboratorial  

Verificar os 
activadores de 
alerta da 

comunidade 

Garantir o 

armazenamento 
apropriado de 
materiais de 
vigilância 

Notificar 
informações 

baseadas em 
casos de doenças 
que devem ser 
notificadas 

imediatamente  

Notificar 

semanalmente o 
resumo dos 
dados ao nível 
seguinte  

Preparar e actualizar 
periodicamente os gráficos, 

as tabelas e os quadros 
para descrever o tempo, 
pessoa e local de doenças, 
ocorrências e afecções 

notificadas  

A partir da análise, notificar 

imediatamente qualquer 
doença, ocorrência ou 
afecção que: 

• exceda um limiar de 
acção 

• ocorra em locais onde 
antes não ocorria 

• apresente tendências 
ou padrões pouco 
usuais  

Participar na investigação 
dos surtos notificados 

Colher, empacotar, 
armazenar e transportar 

amostras para 
confirmação laboratorial 
durante a investigação  

Participar em 
comissões de 

preparação e 
resposta a 
emergências  

Participar em 
exercícios de 
treino de 

respostas e de 
simulação  

Monitorizar e 
manter os 
abastecimentos 
de resposta a 

emergências 

Participar nas actividades de 
resposta, incluindo a gestão 

de casos e a identificação 
de contactos de acordo com 
as orientações padrão  

Adoptar medidas adicionais 
de controlo relevantes  

Participar como parte de 
uma equipa de resposta 
rápida  

Garantir que o sistema de comunicação 
tem uma ligação à estrutura de 

liderança da comunidade  

Comunicar com os membros da 

comunidade sobre o resultado das 
actividades de prevenção e de 
resposta e manter um contacto estreito 
com a comunidade  

Realizar sessões de auscultação e 
reuniões regulares com os 

trabalhadores/voluntários da VC 
sobre as actividades de vigilância e 
de resposta integradas com outros 
programas de saúde  

Avaliar a participação da 
comunidade  

Realizar auto-avaliações às 
actividades de vigilância e de 

resposta  

Monitorizar e avaliar as 

actividades de prevenção e 
modificá-las sempre que 
necessário  

Fornecer semanalmente o 
resumo dos dados ao nível 
comunitário  

Apresentar os resultados do 
teste de laboratório aos 

trabalhadores/voluntários da 
vigilância comunitária 

D
is

tr
it

al
 

Apoiar as unidades 
de saúde na 

verificação dos 
alertas da 
comunidade 

Recolher dados de 
vigilância das 
unidades de saúde 

e da comunidade e 
rever a qualidade 

Garantir que estão 
disponíveis um 
abastecimento 
fiável de recolha de 

dados e de 
ferramentas de 
notificação nos 
locais de 

notificação 

Garantir que todas 

as unidades de 
saúde possuem 
materiais para a 
colheita e 

Garantir que os 
trabalhadores/volunt

ários das unidades 
de saúde e da 
vigilância 
comunitária 

conhecem e utilizam 
as definições 
normalizadas de 
casos para 

notificarem doenças, 
afecções e 
ocorrências 
prioritárias 

Manter a lista de 
locais de notificação   

Dar instruções e 
supervisão da 

vigilância e 
notificação de 
doenças, afecções e 
ocorrências 

prioritárias para as 
unidades de saúde e 

Agregar os dados das 
unidades de saúde  

Utilizar e aperfeiçoar os 
denominadores das taxas  

Analisar os dados por 
tempo, local e pessoa  

Auxiliar as unidades de 
saúde a actualizarem os 

gráficos, tabelas e quadros 
para descreverem as 
doenças, afecções e 
ocorrências notificadas 

semanalmente 

Integrar os dados 

epidemiológicos e de 
laboratório para uma melhor 
análise 

Comparar os dados e tirar 
conclusões acerca das 
tendências e dos limiares  

Apoiar as unidades de 
saúde a verificar os 

alertas da comunidade  

Organizar e liderar as 

investigações a casos e 
surtos verificados 

Manter uma lista linear 
actualizada de casos 
suspeitos  

Auxiliar as unidades de 
saúde na colheita, 
empacotamento, 

armazenamento e 
transporte seguros de 
amostras para testes de 
confirmação 

Receber os resultados do 
laboratório da 

província/região e 
entregá-los às unidades 
de saúde 

Notificar as descobertas 
da investigação inicial à 
província/região 

Criar e garantir a 
funcionalidade das 

comissões de 
preparação e 
resposta a 
emergências 

Participar no 
mapeamento dos 

riscos e na 
avaliação da 
comunidade 

Organizar, criar e 
garantir a 
funcionalidade das 

equipas de 
resposta rápida do 
distrito 

Participar e apoiar 
a formação em 
resposta nas 

unidades de saúde 
e na comunidade 

Juntamente com a 
província/região, 

seleccionar e implementar 
uma resposta apropriada de 
saúde pública   

Planear actividades 
atempadas de informação e 
educação da comunidade  

Documentar as actividades 
de resposta  

Em caso de surtos, enviar o 
relatório diário da situação do 

distrito  

Implementar sistemas e uma estrutura 
de comunicação dos riscos  

Garantir o compromisso dos parceiros 
e das partes interessadas da 

comunicação dos riscos a nível 
regional  

Desenvolver um plano e um teste 
actualizados de comunicação dos 
riscos durante uma emergência 
verdadeira ou durante um exercício de 

simulação  

Desenvolver e aproveitar as redes 

distritais relevantes das partes 
interessadas e organizacionais para 
melhorar o fluxo de informação  

Garantir que a comunicação dos riscos 
faz parte dos sistemas de resposta a 
emergências 

Alertar e informar as comunidades 
acerca de surtos ou ocorrências 

Realizar visitas regulares de 
supervisão às unidades de 

saúde  

Dar feedback às unidades de 

saúde e à comunidade sobre 
as actividades de vigilância e 
sobre ocorrências prioritárias  

Dar feedback regular e periódico 
às unidades de saúde e às 
comunidades sobre as 

actividades de controlo e de 
prevenção de rotina e sobre 
surtos  

Monitorizar e avaliar a rapidez e 
o grau de completamento da 
notificação das unidades de 

saúde para o distrito 

Monitorizar e avaliar a rapidez 

da resposta a surtos   

Reunir informações das 

comunidades afectadas acerca 
de necessidades e do impacto 
da resposta  
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Identificar Notificar Analisar e Interpretar 
Investir e 
Confirmar 

Preparar Responder Comunicar os riscos 
Monitorizar, avaliar, 
supervisionar e dar 
feedback para melhorar  

transporte nos 
laboratórios 

para as 
comunidades  

Notificar dados 
atempadamente ao 
responsável pela 

vigilância da 
província/região  

Realizar reuniões de revisão da 
vigilância a nível distrital para 
incluir os principais membros e 

parceiros da comunidade 

R
eg

io
n

al
/P

ro
vi

n
ci

al
 

Garantir a 
coordenação com as 
respectivas 

unidades/departame
ntos da comunidade 
para supervisionar e 
apoiar os serviços 
comunitários e da 

VC com o distrito 

Garantir que o 

abastecimento fiável 
de cartazes de 
definição de casos, 
de ferramentas de 

notificação e de 
recolha de dados 
estão disponíveis 
nos locais de 

notificação  

Garantir que a 

colheita de amostras 
de laboratório e 
materiais de 

Garantir que os 
distritos conhecem e 
utilizam as 

definições 
normalizadas de 
casos para notificar 
e verificar as 
doenças, afecções e 

ocorrências 
prioritárias  

Dar instruções e 
supervisionar as 
unidades de saúde e 
as comunidades na 

vigilância e 
notificação de 
doenças, afecções e 
ocorrências 

prioritárias   

Receber dados de 

vigilância regulares 
do Responsável 
pela Vigilância 

Garantir a precisão dos 
denominadores para a 
província/região  

Agregar os dados dos 
relatórios do RVD  

Analisar os dados por 
tempo, local e pessoa  

Preparar actualizações 
semanais de gráficos, 
tabelas e quadros para 

descrever as doenças, 
afecções e ocorrências 
notificadas  

Calcular as taxas e os 
limiares e comparar os 
dados actuais com os 

períodos anteriores para 
chegar a conclusões   

Organizar e apoiar a 
investigação de doenças, 
afecções e ocorrências 

notificadas  

Receber e interpretar os 
resultados do laboratório  

Compilar as listas 
lineares de casos 

suspeitos a nível distrital  

Notificar o surto 

confirmado ao nível 
nacional  

Garantir que estão 
disponíveis os conjuntos 
de colheita de amostras 
para as actividades de 

investigação  

Convocar reuniões da 
comissão de 
preparação e gestão 

de emergências  

Desenvolver e gerir 
os planos de 

contingência  

Realizar exercícios de 

formação e de 
simulação para o 
pessoal  

Realizar 
periodicamente 
avaliações dos riscos 

para os factores de 
risco e para as 
potenciais doenças, 
afecções e 

ocorrências 

Organizar e apoiar a 

Equipa de Resposta 
Rápida  

Seleccionar e implementar 
a resposta de saúde 
pública apropriada  

Activar a comissão de 
preparação e resposta a 
epidemias e planear a 

resposta  

Realizar formações para 

as actividades de 
emergência  

Planear actividades 
atempadas de informação 
e educação da 
comunidade  

Divulgar mensagens de 
educação da saúde e de 

mudanças 
comportamentais  

Enviar relatórios diários da 
situação durante 
epidemias  

Implementar sistemas e uma estrutura 
de comunicação dos riscos  

Garantir o compromisso dos parceiros 
e das partes interessadas da 
comunicação dos riscos ao fazer o 
mapeamento  

Desenvolver um plano e um teste 
regionais actualizados de comunicação 

dos riscos durante uma emergência 
verdadeira ou durante um exercício de 
simulação 

Desenvolver procedimentos operativos 
normalizados (PON) que incluam a 
aprovação e a divulgação de 

informações de emergências de saúde 
pública  

Garantir que as fontes de actualização 
regulares estão acessíveis aos meios 
de comunicação e ao público para a 
divulgação de informações  

Garantir que os materiais acessíveis e 
relevantes de informações, educação e 

Monitorizar e avaliar as metas e 
indicadores do programa para 
medir a qualidade do sistema de 

vigilância dos distritos e das 
unidades de saúde 

Dar feedback aos distritos sobre 

as descobertas da vigilância e da 
qualidade dos dados 

Dar feedback regular e periódico 
aos distritos sobre as actividades 
de controlo e de prevenção de 
rotina e sobre surtos  

Produzir comunicados mensais 
de vigilância da província/região  

Fazer uma avaliação regular das 
necessidades de pessoal para a 

implementação da VRID e 
comunicar ao nível seguinte 

Realizar visitas regulares de 
supervisão  
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Identificar Notificar Analisar e Interpretar 
Investir e 
Confirmar 

Preparar Responder Comunicar os riscos 
Monitorizar, avaliar, 
supervisionar e dar 
feedback para melhorar  

transporte estão 
disponíveis 

Acompanhar as 
amostras para 

confirmação 
laboratorial 

Distrital (RVD) e 
rever a qualidade   

Notificar dados 
atempadamente ao 

Ministério da Saúde 
nacional  

comunicação estão adaptados às 
necessidades da população 

Divulgar informações rapidamente de 
forma transparente  

Garantir o uso de avaliações que 
sirvam de base ao planeamento da 

comunicação dos riscos  

Garantir o compromisso do público para 

facilitar a comunicação entre os pares, 
criar um reconhecimento situacional, 
monitorizar e responder a rumores e a 
reacções públicas para facilitar as 

respostas a nível local 

Garantir que a comunicação dos riscos 

faz parte dos sistemas de resposta a 
emergências 

Garantir que está disponível pessoal 
formado em comunicação dos riscos em 
todos os níveis 

Alertar as áreas, regiões e distritos 
circundantes acerca do surto, incluindo 
áreas transfronteiriças   

Monitorizar e avaliar a rapidez da 
resposta a surtos e a ocorrências  

Avaliar a aceitabilidade da 
resposta à comunidade e 

aperfeiçoar consoante 
necessário  

Garantir o envolvimento dos 
parceiros na monitorização das 
actividades de vigilância e de 
resposta 

Realizar reuniões de revisão da 
vigilância a nível regional para 

incluir os principais membros e 
parceiros da comunidade 
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Identificar Notificar Analisar e Interpretar 
Investir e 
Confirmar 

Preparar Responder Comunicar os riscos 
Monitorizar, avaliar, 
supervisionar e dar 
feedback para melhorar  

N
ac

io
n

al
 

Definir e 
actualizar as 
orientações e as 

políticas 
nacionais e 
garantir o seu 
cumprimento  

Implementar 
políticas e 

procedimentos 
para as redes 
dos laboratórios 
de referência, 

incluindo 
sistemas de 
garantia da 
qualidade 

Utilizar 
laboratórios de 

referência para a 
confirmação e 
testes 
especializados, 

se necessário  

Colher e 

transportar 
amostras para 
uma análise 
adicional no 

centro de 
colaboração 
(CC) da OMS, 
sempre que 

necessário 

Formar, informar e 
apoiar os níveis mais 
baixos na vigilância 

e resposta 

Agregar relatórios da 

província/região de 
doenças e 
ocorrências 
imediatamente 

notificáveis 

Notificar outras 

doenças, afecções e 
ocorrências 
prioritárias 
atempadamente a 

programas e partes 
interessadas 
relevantes 

Incluir todos os 
laboratórios 
relevantes na rede 

de notificação 

Utilizar o 

Instrumento de 
Decisão do RSI 
(Anexo 2A) para 
determinar os riscos 

das doenças, 
afecções e 
ocorrências 
prioritárias  

Informar a OMS, de 
acordo com o RSI 

(2005)  

Definir políticas e 
procedimentos para 
analisar e interpretar 

dados  

Definir denominadores e 

garantir a precisão  

Analisar e interpretar 

dados a partir de uma 
perspectiva nacional de 
acção  

Calcular as taxas 
nacionais e comparar os 
dados actuais com os 

períodos anteriores   

Descrever os factores de 

risco para doenças, 
afecções e ocorrências 
prioritárias  

Convocar regularmente 
uma reunião da comissão 
de coordenação técnica 

para rever os dados 
analisados e interpretados 
antes da divulgação mais 
generalizada  

Realizar análises especiais 
para prever a magnitude e 

as tendências de 
ocorrências prioritárias  

Garantir que as 
orientações e os 
procedimentos 

operativos normalizados 
para as investigações de 
surtos estão disponíveis 
em todos os níveis  

Accionar a equipa de 
resposta rápida para a 

investigação e resposta a 
surtos 

Coordenar e colaborar 
com as autoridades 
internacionais durante as 
investigações, sempre 

que necessário  

Coordenar a resposta 

com as equipas de saúde 
da província/região e do 
distrito durante as 
investigações, sempre 

que necessário  

Alertar e apoiar a 

participação dos 
laboratórios  

Fornecer apoio logístico 
para a investigação no 
terreno  

Partilhar informações 
com as redes regionais e 
internacionais sobre 

surtos confirmados  

Processar amostras da 

investigação e enviar 
resultados de forma 
atempada  

Implementar políticas, 
procedimentos e 
formações para cada 

nível  

Realizar o 

mapeamento dos 
riscos  

Preparar e distribuir os 
planos de preparação 
e de resposta a 
emergências  

Desenvolver um plano 
nacional de 

comunicação dos 
riscos, incluindo 
mensagens para a 
educação da 

comunidade 

Organizar e apoiar as 

Equipas de Resposta 
Rápida (ERR) 
nacionais de 
emergências da saúde 

pública 

Desenvolver e 

organizar exercícios 
de simulação 
(incluindo 
transfronteiriços) 

Desenvolver e gerir 
planos de 

contingência  

Implementar e garantir 

a funcionalidade do 
centro nacional de 
operações de 
emergências da saúde 
pública  

Monitorizar a prontidão 
operacional utilizando 

uma lista de 
verificação  da 

Implementar políticas e 
procedimentos para 
responder a surtos de 

doenças, afecções e 
ocorrências prioritárias 

Desenvolver e apoiar 
actividades de resposta 
que promovem o bem-
estar psicológico dos 

doentes, dos profissionais 
de saúde, das famílias 
afectadas e das 
comunidades 

Coordenar a resposta com 
as equipas de saúde da 

província/região e do 
distrito   

Apoiar as actividades de 
resposta e preparação de 
epidemias, incluindo a 
mobilização de ERR de 

emergências da saúde 
pública 

Seguir e adaptar as 
orientações de 
comunicação dos riscos e 
de mobilização social 

(Unidade de Promoção da 
Saúde, Ministério da 
Saúde) 

Implementar sistemas e uma estrutura 
da comunicação dos riscos  

Garantir o compromisso dos parceiros 
e partes interessadas da comunicação 
dos riscos  

Desenvolver um plano e um teste 
actualizados de comunicação dos 

riscos durante uma emergência 
verdadeira ou durante um exercício de 
simulação  

Desenvolver políticas, PON e 
orientações abrangendo a autorização 
e a divulgação de informações durante 

uma emergência de saúde pública 

Garantir que as fontes de informação 

de actualização regular estão 
acessíveis aos meios de comunicação 
e ao público para a divulgação de 
informações 

Garantir que materiais de informação, 
educação e comunicação acessíveis e 

relevantes estão adaptados às 
necessidades da população 

Divulgar informações de forma rápida e 
transparente  

Garantir o uso de avaliações que 
sirvam de base ao planeamento da 
comunicação dos riscos  

Desenvolver e aproveitar as redes 
relevantes das partes interessadas e 
organizacionais para melhorar o fluxo de 

informação  

Garantir o compromisso do público para 

facilitar a comunicação entre os pares, 
criar um reconhecimento situacional, 
monitorizar e responder a rumores e a 
reacções públicas para facilitar as 
respostas a nível local 

Garantir que a comunicação dos riscos 
faz parte dos sistemas de resposta a 

emergências 

Monitorizar regularmente os 
principais indicadores da VRID e 
do laboratório 

Dar feedback regular às 
regiões/províncias sobre as 

actividades de prevenção e de 
controlo de rotina 

Partilhar dados e relatórios 
epidemiológicos, incluindo 
informações de resposta a surtos, 
com os países vizinhos  

Desenvolver e distribuir 
periodicamente comunicados 

nacionais de epidemiologia e de 
saúde pública  

Realizar reuniões regulares de 
revisão da VRID  

Realizar visitas regulares de 
supervisão   

Garantir o envolvimento dos 
parceiros nas actividades de 
vigilância e de resposta  

RPA, incluindo lições 
aprendidas durante a 
investigação e resposta a surtos  

Apoiar a monitorização anual 
das principais capacidades do 

RSI   

Actualizar e rever o plano de 

trabalho e a rubrica orçamental 
para a implementação das 
actividades da VRID   

Documentar a disponibilização de 
feedback apropriado e em tempo 
oportuno  
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Identificar Notificar Analisar e Interpretar 
Investir e 
Confirmar 

Preparar Responder Comunicar os riscos 
Monitorizar, avaliar, 
supervisionar e dar 
feedback para melhorar  

prontidão (ferramenta 
de referência) 

Garantir que está disponível pessoal 
formado em comunicação dos riscos em 

todos os níveis 

R
ep

re
se

n
ta

çã
o

 d
a 

O
M

S
, E

sc
ri

tó
ri

o
 R

eg
io

n
al

 d
a 

O
M

S
 

p
ar

a 
a 

Á
fr

ic
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Desenvolver e 

distribuir orientações 
genéricas de 
vigilância  

Encorajar a 
documentação e a 
partilha das 

melhores práticas da 
VRID  

Dar apoio técnico ao 
nível nacional para a 
detecção e 
confirmação de 

doenças, afecções e 
ocorrências 
prioritárias 

Coordenar o apoio à 
rede internacional 
dos laboratórios de 

referência, incluindo 

Recolher e 

compilar relatórios 
de surtos e de 
doenças e 
ocorrências 

internacionais 
notificáveis  

Produzir perfis 
regionais ou 
relatórios da 
situação anuais por 

doenças, afecções 
e ocorrências 
prioritárias  

Fornecer orientações para 

uma melhor análise de 
dados e para o 
desenvolvimento de 
comunicados/produtos de 

informação  

Desenvolver e distribuir as 

melhores práticas para a 
análise dos dados para 
cada doença, afecção e 
ocorrência prioritárias  

Dar apoio técnico a nível 
nacional, para melhorar a 

capacidade de análise  

Distribuir orientações e 

ferramentas 
actualizadas sobre 
doenças específicas  

Dar apoio aos países 
para realizarem 
avaliações ou 

investigações de 
doenças e ocorrências 
prioritárias, quando 
solicitado  

Dar apoio na 
coordenação da 

participação de 
laboratórios durante 
investigações 

Dar apoio na avaliação 
dos riscos utilizando o 
instrumento de decisão 

do RSI  

Mobilizar recursos 

para a formação, 
logística e supervisão  

Criar uma rede de 
peritos para a 
formação e 
implementação da 

VRID 

Desenvolver, 

actualizar ou rever as 
orientações para a 
gestão de catástrofes 
ou de riscos  

Manter e actualizar 
um conjunto de 

peritos para as 
equipas de resposta 
rápida 

Desenvolver, 
actualizar/rever a 

Coordenar e apoiar as 

actividades de resposta 
(saúde estratégica, centro 
de operações, peritos 
técnicos, PON, 

orientações, etc.) 

Mobilizar recursos e 

facilitar parcerias 

Apoiar a activação da 

equipa do SGI  

Activar a equipa do SGI 

Divulgar as orientações, os manuais, os 

módulos de formação e outras formas de 
orientação relacionados com a 
comunicação dos riscos  

Auxiliar na coordenação dos parceiros e 
partilhar informações com os parceiros e 
com as partes interessadas  

Dar feedback para ajudar na 

colaboração com os níveis 
nacional e regional  

Publicar na página da internet da 
OMS e divulgar as ligações 
relevantes a todos os indivíduos 
e parceiros  

Utilizar relatórios das 
regiões/províncias para avaliar 

os sistemas da VRID e defender 
melhorias  

Desenvolver, actualizar ou rever 
as orientações e ferramentas 
para a monitorização e avaliação 
da VRID/RSI   

Desenvolver e divulgar um 
comunicado regional sobre a 

vigilância 
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Identificar Notificar Analisar e Interpretar 
Investir e 
Confirmar 

Preparar Responder Comunicar os riscos 
Monitorizar, avaliar, 
supervisionar e dar 
feedback para melhorar  

centros de 
excelência  

formação para a 
implementação da 
VRID e do RSI   

Centrar e apoiar o 
Sistema de Gestão 

de Incidentes 

Promover, orientar e apoiar a 
investigação operacional   

Garantir a funcionalidade do 
Grupo de Acção da VRID  

Monitorizar regularmente os 
principais indicadores de 
desempenho da VRID e do RSI 

e os padrões de desempenho, 
de acordo com o Quadro de 
Resposta a Emergências revisto 

P
o

n
to

 d
e 

en
tr

ad
a 

Utilizar definições 
de caso ou 
activadores de 

alerta para 
identificar 
passageiros ou 
ocorrências 

suspeitos 
relacionados com 
viagens e 
transportes  

Ajudar a 
comunidade na 

descoberta de 
casos  

Notificar 
imediatamente o 
ponto focal 

nacional do RSI 
e, ao mesmo 
tempo, o nível 
distrital/nacional 

Notificar 
mensalmente os 

resumos ao 
departamento/uni
dade nacional de 
vigilância e, ao 

mesmo tempo, 
partilhar com o 
distrito e região 
respectivos 

Preparar e actualizar 
periodicamente as bases de 
dados de casos/ocorrências 

detectados 

Participar na avaliação de 
passageiros 
potencialmente 

expostos/infectados num 
centro de 
detenção/tratamento 

Apoiar a investigação de 
passageiros e contactos 
suspeitos  

Fazer um 
acompanhamento dos 

rumores ou ocorrências 
pouco usuais notificados 
pelos líderes ou membros 
da comunidade 

Participar em 
comissões de 
preparação e 

resposta a 
emergências nos 
pontos de entrada 

Participar na 
preparação de 
planos de 

contingência nos 
pontos de entrada  

Participar em 
exercícios de 
formação e de 
simulação  

Participar em 
reuniões 

transfronteiriças  

Auxiliar no encaminhamento 
do passageiro doente para a 
unidade médica apropriada 

Contactar a comissão de 
preparação para 

emergências nas 
actividades de resposta 

Auxiliar na descoberta de 
casos e de contactos  

Acompanhar e modelar as 
melhores práticas nas 
medidas básicas de 
prevenção e controlo das 

infecções  

Criar relações, comunicar e coordenar 
com vista à partilha de informações 
com várias partes interessadas (ponto 

focal do RSI, autoridades da aviação 
civil/portuária, ICAO)  

Comunicar com os navios e com os 
operadores da indústria naval 
relativamente a autorizações e à 
Declaração Marítima de Saúde  

Criar relações com os responsáveis 
pela vigilância em todos os níveis e 

com o ponto focal nacional do RSI  

Monitorizar e avaliar as 
actividades de prevenção e 
modificá-las sempre que 

necessário  

Realizar exercícios periódicos 

de simulação  
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A maior parte dos países já utilizou uma ferramenta de avaliação desenvolvida pela OMS/AFRO 

para avaliar a sua vigilância nacional, os seus sistemas de preparação e resposta a epidemias e para 

identificar onde são necessárias melhorias. Outros utilizaram ferramentas recentemente 

desenvolvidas, como as AEC, como forma de avaliar a capacidade do país para prevenir, detectar 

e responder a ocorrências de saúde pública. A avaliação fornece resultados que podem ser 

utilizados para resolver problemas relativamente a recursos, qualidade e rapidez dos dados de 

vigilância e uso da informação. O plano nacional estratégico pode também ser utilizado como 

referência enquanto se prepara um plano de acção específico ao distrito. Para outros países, que 

já se submeteram às AEC, o Plano Nacional de Acção para a Segurança Sanitária pode também ser 

utilizado. 

 

A Vigilância e Resposta Integrada às Doenças não está a propor a criação de um novo sistema, 

mas sim a fornecer orientações sobre como se preparar para a realização de actividades de 

vigilância e de resposta. No entanto, se o distrito possuir os recursos e as competências para 

realizar uma avaliação para documentar a situação das actividades de vigilância e de resposta 

dentro do distrito, ou desejar actualizar o perfil do distrito, então pode utilizar a lista de 

verificação em baixo após adaptá-la ao contexto local. Esta ferramenta pode orientar os distritos 

na identificação de actividades para melhorar o seu desempenho e a sua capacidade de vigilância 

e resposta a doenças. 

 

Identificação de casos e de ocorrências 

 

1. Determinar a disponibilidade e o conhecimento de definições normalizadas de casos para 

notificar doenças e afecções prioritárias, incluindo ocorrências de preocupação para a saúde 

pública. 

2. Definir as fontes de informação sobre ocorrências de saúde no distrito, incluindo pontos de 

contacto que a comunidade possui com os serviços de saúde. Por exemplo, enumerar as 

seguintes fontes numa lista de locais de notificação do distrito: 

a) Unidades de saúde e hospitais 

b) Laboratórios (incluindo os não públicos: privados para fins lucrativos, militares, ONG, 

com base na fé)  

c) Ponto de entrada  

d) Profissionais de saúde comunitários (incluindo profissionais da saúde animal da 

comunidade) 
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e) Voluntários da comunidade ou pontos focais (comerciantes, mulheres do mercado, 

barbeiros, agricultores, etc.) 

f) Parteiras 

g) Curandeiros tradicionais  

h) Líderes de comunidades rurais que possuem conhecimentos de ocorrências de saúde 

na comunidade (por exemplo, anciãos da aldeia, curandeiros tradicionais, professores 

e líderes de comunidades com base na fé) 

i) Funcionários da saúde pública  

j) Praticantes do sector privado  

k) Funcionários de segurança pública dos departamentos dos bombeiros, salvamento ou 

polícia  

l) Estruturas e serviços de saúde animal e veterinários 

m) Laboratórios industriais, de segurança alimentar e de saúde ambiental  

n) Meios de comunicação em massa, páginas da internet e aplicações de pesquisa de 

notícias sobre a saúde 

o) Outros, incluindo ONG. 

É também importante ter e manter um registo dos rumores para notificar ocorrências e um 

circuito de feedback para confirmar ou dissipar os rumores. 

3. Identificar os pontos focais da vigilância para cada fonte de informação. Identificar e 

especificar oportunidades para o envolvimento da comunidade na vigilância de ocorrências 

sanitárias. 

Notificação 

4. Especificar as ocorrências, doenças e afecções prioritárias de vigilância no distrito e as que são 

orientadas pelas políticas nacionais. Enumerar as doenças que são: 

a) propícias a epidemias ou ocorrências, como aglomerados inexplicados de doenças ou 

mortes, que requerem notificação imediata;  

b) visadas para erradicação e eliminação;  

c) de importância para a saúde pública, incluindo doenças não transmissíveis. 

5. Para cada ocorrência, doença ou afecção prioritárias, rever os elementos mínimos de dados 

que as unidades de saúde e outras fontes devem notificar. Indicar quando é que devem ser 

notificadas, a quem e como. Indicar a informação que deve ser notificada a partir de fontes 

hospitalares ou de serviços ambulatórios. Por exemplo, um requisito mínimo seria notificar 

todos os casos e mortes das doenças e afecções seleccionadas. 
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a) Indicar as doenças ou afecções que requerem notificação imediata e 

comunicar a lista às unidades de saúde do distrito.  

b) Definir os meios para a notificação dos dados ao distrito (por telefone, formulário ou 

voz). Se existir notificação electrónica, todas as unidades possuem acesso a 

computadores e modems? Especificar como é que a notificação electrónica deve ser 

feita e se serão utilizados formulários em papel para recolher dados, como é que será 

feita a transcrição do papel para o formulário electrónico. 

c) Definir a frequência da notificação dos dados necessários. 

d) Definir um mecanismo de feedback do nível distrital para os mais elevados (nível 

regional e distrital). 

6. Definir as ferramentas disponíveis de gestão de dados no distrito e como é que devem ser 

utilizadas num sistema integrado. Definir a frequência da utilização das ferramentas na 

notificação de doenças, afecções ou ocorrências. As ferramentas podem incluir: 

a) Formulários de notificação de vigilância baseada em casos; 

b) Diagnóstico (se forem utilizados pontos de cuidados) e formulários de notificação de 

vigilância baseada em amostras laboratoriais;  

c) Formulários/registos de acompanhamento de amostras (dentro do laboratório) e 

também formulários/registos de encaminhamento de amostras;  

d) Listas lineares para serem utilizadas durante os surtos ao mesmo tempo que garantem 

uma visão global de variáveis de outros sectores que não o humano;  

e) Formulários de identificação de contactos; 

f) Tabelas para registar os totais: 

a) Formulários de notificação semanal de rotina  

b) Formulários de notificação mensal de rotina  

c) Formulários de notificação trimestral de rotina  

d) Gráficos para a análise temporal dos dados 

e) Mapas para a análise dos locais dos dados  

f) Quadros para a análise dos dados por pessoa  

7. Actualizar periodicamente a disponibilidade dos abastecimentos relevantes em cada local de 

notificação para a realização da vigilância. (Nota: Se um local de notificação tem a capacidade 

de notificação electrónica, deve existir um formato electrónico compatível com os métodos 

utilizados a nível distrital, regional e nacional. Na maior parte dos países, onde existe a VRID 

electrónica, a versão 2 do Sistema Distrital de Informação Sanitária tem sido frequentemente 

utilizada como um sistema de dados. Se a notificação electrónica não estiver disponível, 

garantir que os pontos focais responsáveis por gerir os dados possuem um abastecimento 
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fiável de formulários de recolha de dados, papel, lápis coloridos, papel quadriculado e livros 

de registos. 

8. Definir mecanismos para garantir que os dados são recolhidos de acordo com os prazos 

definidos e introduzir mecanismos de responsabilização caso os relatórios não sejam 

submetidos a tempo. 

Análise de dados 

9. Definir os requisitos de gestão de dados para cada local de notificação. Por exemplo, 

desenvolver e divulgar os procedimentos, incluindo prazos, para que os locais de notificação 

saibam que têm de notificar em cada período de notificação (por exemplo, mensalmente). 

a) Calcular, compilar e notificar os totais 

b) Verificar periodicamente a qualidade dos dados e eventualmente limpá-los  

c) Análise de dados: produzir resumos semanais/mensais/trimestrais/anuais em 

tabelas, gráficos ou mapas 

d) Fornecer alguma interpretação ao nível seguinte  

e) Submeter dados ao nível seguinte (SMS, e-mail, fax/formulários com base em casos e 

listas lineares) 

f) Arquivar e fazer cópias de segurança dos dados 

g) Dar feedback e fazer recomendações aos pontos focais comunitários, a todos os locais 

de notificação relevantes e aos líderes da comunidade e seguir a implementação de 

recomendações.  

10. Decidir se os formulários actuais abordam as prioridades da vigilância e resposta integrada 

às doenças. Por exemplo, os formulários actuais fornecem as informações necessárias para 

detectar problemas e dar uma resposta às doenças prioritárias visadas para vigilância? 

11. Reunir e apresentar dados relevantes sobre o distrito que podem ser utilizados para advogar 

por recursos adicionais com vista a melhorar as actividades de vigilância e de resposta. 

(Exemplo: profissionais de saúde são capazes de documentar um aumento no número de 

casos de paludismo; sabem que uma resposta eficaz está disponível com redes mosquiteiras 

tratadas com insecticida. O responsável pela vigilância distrital utilizou dados para mostrar a 

redução esperada no número de casos de paludismo caso o custo de algumas das redes 

mosquiteiras na comunidade fosse apoiado pelos negócios locais). 

Investigação e confirmação de casos, surtos ou ocorrências suspeitos: 

12. Descrever a rede de laboratório e de referência de diagnósticos para confirmar as doenças e 

afecções prioritárias no distrito. Por exemplo, enumerar o seguinte: 
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a) Unidades públicas, privadas ou ONG do distrito que possuem diagnósticos no 

local da prestação de cuidados ou utilizam serviços laboratoriais, como testes de 

diagnóstico rápido.  

b) Unidades públicas, privadas ou ONG do distrito com serviços de laboratório 

fiáveis para a confirmação de doenças prioritárias. 

c) Actividades de prevenção, controlo ou de vigilância especial no distrito com 

acesso laboratorial (por exemplo, qualquer posto sentinela do VIH no distrito). 

13. Descrever os métodos ou mecanismos para a pesquisa activa de casos e, sempre que 

apropriado, os procedimentos para a procura de contactos. 

Preparação para a resposta a surtos e outras ocorrências de saúde pública 

14. Actualizar as políticas da equipa de resposta rápida do distrito para que avaliar a preparação 

se torne um ponto da agenda de rotina da equipa. Consultar a Secção 4 para a composição da 

ERR de emergências da saúde pública. 

15. Identificar um mecanismo de coordenação que irá supervisionar as reuniões de preparação 

e resposta. Consultar a Secção 5 sobre como formular um mecanismo de coordenação e a 

composição da equipa, que irá liderar o processo de planeamento e de resposta nas reuniões. 

Especificar e divulgar horários para: 

a) reuniões para avaliar sistematicamente a preparação para a resposta pública e 

discutir os problemas ou actividades actuais. Implementar mecanismos como 

lembretes para garantir que as reuniões ocorrem como planeado; 

b) reuniões para discutir a resposta ao surto, incluindo revisões das principais 

recomendações e acções e o estado da implementação. 

16. Para cada ocorrência, doença ou afecção prioritárias seleccionadas, indicar a actividade de 

resposta pública disponível e desenvolver um plano de contingência para a ocorrência, 

doença ou afecção prioritárias específicas. Identificar as possíveis actividades e intervenções 

para as quais o distrito iria necessitar de ajuda do exterior. Consultar as Secções 4, 5, 6 e 9 

para os principais elementos padrão necessários nas actividades de preparação e resposta.  

17. Para cada doença ou afecção que o distrito pode responder, especificar o alvo e o limiar de 

alerta ou analisar os resultados que iriam provocar uma acção. 

Comunicação e feedback 

18. Definir métodos para informar e apoiar os profissionais de saúde na implementação da 

vigilância integrada às doenças ao: 

a) enumerar as oportunidades actuais para formar os profissionais de saúde em vigilância, 

resposta ou gestão de dados no distrito.  
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b) coordenar as oportunidades de formação entre programas de doenças que 

aproveitam as competências sobrepostas, como supervisão, elaboração de relatórios, 

elaboração de orçamentos, análise de dados e utilização de dados para definir 

prioridades. 

c) definir as necessidades de formação para cada categoria de profissionais de saúde, 

com base na supervisão ou durante a resposta a uma ocorrência específica. Decidir 

se esta será uma formação inicial em competências de vigilância e resposta ou uma 

formação de reciclagem sobre como integrar as actividades de vigilância.  

d) implementar indicadores de desempenho de qualidade (gestão) dos profissionais 

de saúde e avaliar sistematicamente o desempenho dos profissionais de saúde. 

19. Descrever como é que a comunicação sobre vigilância e resposta ocorre entre o distrito e os 

pontos focais de vigilância e outros pontos focais do sector animal ou de outros sectores 

relevantes. Clarificar quem é responsável pela notificação periódica em cada nível. Incluir 

métodos como as reuniões mensais, boletins informativos e chamadas telefónicas.  

20. Rever e actualizar os procedimentos de feedback e os métodos entre o distrito, as unidades 

de saúde e a comunidade, assim como entre o distrito e os níveis mais elevados. Especificar 

os métodos de feedback e actualizar sempre que necessário: 

a) Comunicados a resumirem os dados notificados pelas unidades de saúde ao distrito.  

b) Reuniões periódicas para discutir os problemas de saúde pública e as actividades 

recentes.  

c) Visitas de supervisão.  

21. Resumir o mecanismo de comunicação disponível, incluindo os protocolos e as orientações 

para a comunicação dos riscos. Identificar um porta-voz e garantir que a formação foi feita 

relativamente aos protocolos necessários. Desenvolver um mecanismo de ligação entre a 

comunidade e as unidades de saúde com uma comissão de preparação e resposta a 

epidemias que  possa ser activada durante um surto ou para actividades de rotina. Consultar 

as Secções 6 e 7 das orientações, sobre os principais elementos de comunicação dos riscos 

antes, durante e após um surto.  

Avaliação e melhoria do sistema de vigilância 

22. Decidir se serão avaliados indicadores adicionais e planear como monitorizar e avaliar a 

rapidez e o grau de completamento da notificação.  

23. Definir três ou mais objectivos que gostariam de alcançar na melhoria da vigilância no vosso 

distrito ao longo do próximo ano, com base em evidências.  
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Existe um risco significativo de 

propagação internacional? 

Sim 

Sim 

Sim Sim 

Sim Sim 

No 

No No 

No No 

No 

Ainda não foi notificado. 

Reavaliar quando houver 

mais informação disponível. 

Existe um risco significativo 

de propagação internacional? 

Existe um risco significativo 

de propagação internacional? 

A ocorrência é atípica ou 

inesperada? 

A ocorrência é atípica ou 

inesperada? 

Um evento que envolva as 

seguintes doenças deverá sempre 

levar à utilização do algoritmo 

porque demonstraram capacidade 

para causar um grave impacto de 

saúde pública e de alastrar 

rapidamente ao nível 

internacional: b       

 Cólera,  

 Peste pneumónica,  

 Febre-amarela,  

 Febres hemorrágica virais 

(Ébola, Lassa, Marburgo),  

 Febre do Nilo Ocidental,  

 Outras doenças que são de 

particular preocupação nacional 

ou regional, p. ex., a dengue, a 

febre do Vale do Risco e doença 

meningocócica. 

Um caso das seguintes 

doenças é atípico ou 

inesperado e pode ter um 

grave impacto de saúde 

pública, pelo que deve ser 

notificado: a, b 

 Varíola,  

 Poliomielite devido a 

poliovírus selvagem,  

 Gripe humana causada 

por um novo subtipo,  

 Síndrome respiratório 

agudo grave (SARS) 

Qualquer ocorrência de 

saúde pública com potencial 

para ter dimensão 

internacional, incluindo as de 

causas ou fontes 

desconhecidas ou as que 

envolvem outras ocorrências 

ou doenças para além das 

que indicadas na caixa à 

esquerda e da caixa à direita, 

levando à utilização do 

algoritmo. 

Eventos detectados pelo sistema nacional de vigilância (ver Aneno 1) 

Ou Ou 

A OCORRÊNCIA SERÁ NOTIFICADA À OMS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO SANITÁRIO INTERNACIONAL 
a  De acordo com as definições de caso da OMS. 
b  A lista de doenças será usada apenas para efeitos deste Regulamento. 

 

O impacto da ocorrência é grave 

para a saúde pública? 

INSTRUMENTO DE DECISÃO PARA A AVALIAÇÃO E NOTIFICAÇÃO DE OCORRÊNCIAS QUE POSSAM 

CONSTITUIR UMA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE DIMENSÃO INTERNACIONAL 
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Vigilância de riscos específicos 
 
O controlo ou a contenção de riscos conhecidos para a saúde pública é uma das formas mais 
poderosas de melhorar a segurança internacional da saúde pública. A ameaça representada pelos 
riscos conhecidos constitui a grande maioria de ocorrências com um potencial para causar 
emergências de saúde pública abrangidas pelo Regulamento Sanitário Internacional (2005). 
Existem programas de controlo que abordam as doenças infecciosas e a segurança alimentar e 
ambiental e contribuem de forma significativa para o sistema mundial de alerta e de resposta da 
OMS. 
 
Os perigos ambientais incluem, mas não estão limitados a: 

a) Químicos  

b) Alimentos 

c) Radiação ionizante 

d) Radiação não ionizante  
 
As informações técnicas sobre estes riscos podem ser obtidas a partir de várias fontes (ver as 
referências no final deste documento). As áreas de interesse para fins do reforço de capacidades 
da vigilância integrada devem incluir parcerias para abordar o seguinte: 
 
1.  Emergências de saúde ambiental, como: 

a) Fenómenos naturais 

b) Incidentes tecnológicos  

c) Emergências complexas  

d) Ocorrências deliberadas 
 
2. Riscos de químicos nos alimentos: 

Exposição alimentar aguda e crónica (poluição ambiental ou intencional). 
 
3.  Zoonose: 

(a) Zoonoses emergente  

(b) Zoonoses negligenciadas  
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1. Perigos de doenças infecciosas  

Ameaças conhecidas, novas e desconhecidas de doenças infecciosas  

2. Ocorrências de doenças zoonóticas  

Utilizar a abordagem Uma Só Saúde é fundamental para ligar a saúde humana à saúde 
animal na interface humana-animal-ambiente. Coordenar, colaborar e comunicar entre 
sectores e com os parceiros da abordagem Uma Só Saúde permite-nos maximizar recursos 
ao mesmo tempo que alcançamos a saúde ideal para as pessoas e animais que vivem num 
ambiente partilhado. Detectar doenças que afectam animais é importante, uma vez que 
estas representam um risco para a saúde humana, sendo possível salvar vidas.  

3. Ocorrências de segurança alimentar  

Doenças diarreicas transmitidas pelos alimentos e pela água são as principais causas de 
doença e de morte nos países menos desenvolvidos, matando aproximadamente 1,8 
milhões de pessoas todos os anos, a maioria crianças. A identificação da fonte de um surto 
e a sua contenção são fundamentais para o RSI. 

4. Ocorrências químicas 

A detecção e o controlo de ocorrências químicas, tóxicas e provocadas pelo ambiente são 
fundamentais para a implementação do RSI.  

5. Ocorrências radiológicas e nucleares 

Uma emergência radionuclear numa central nuclear pode ocorrer devido a derrames 
acidentais ou como resultado de um acto deliberado. Pode também ser detectada como 
resultado de exames clínicos, quando os doentes com lesões devido a radiação são 
internados numa unidade de saúde, mesmo que a fonte da exposição não tenha sido 
confirmada.  

Fonte:  Orientações para as equipas de avaliação. Regulamento Sanitário Internacional (2005): Protocolo para avaliar as 
capacidades nacionais de vigilância e de resposta do Regulamento Sanitário Internacional (RSI), em conformidade 
com o Anexo 1A do Regulamento. Fevereiro de 2009.  
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A Vigilância Comunitária (VC) é uma iniciativa de saúde pública simples, adaptável e de custo 

reduzido gerida pelas comunidades em coordenação com as estruturas formais de vigilância. As 

comunidades e os pontos focais indicados são formados e capacitados para estarem cientes de 

potenciais riscos para a saúde, incluindo ocorrências emergentes que possam indicar um novo 

risco para a saúde. Também devem garantir uma monitorização atenta de doenças notificáveis 

e sazonais ou de sinais de um surto de doenças existentes. Uma ocorrência que aparente ser 

“pouco usual, esquisita ou inexplicável” para a comunidade pode constituir, para um profissional 

de saúde formado, um sinal de alerta precoce de uma ocorrência de saúde pública mais séria ou 

com um risco maior para a saúde. 

 

Podem ser utilizadas duas estratégias diferentes de vigilância comunitária para recolher 

informações da comunidade: 

a) Vigilância comunitária baseada em ocorrências (VCBO) baseia-se na notificação de 

ocorrências pouco usuais e está concebida para identificar rapidamente problemas na 

comunidade. A informação pode estar incompleta, não confirmada ou pode ser mesmo um 

rumor. A definição de uma “ocorrência pouco usual” muda de uma comunidade para outra 

e deve ser definida em cada contexto. Pode ser uma ocorrência, ou um aglomerado de 

ocorrências, pouco usual para uma comunidade específica ou durante um certo período do 

ano. Por exemplo, uma ocorrência pouco usual pode ser “um aglomerado de mortes de uma 

causa desconhecida no mesmo domicílio ou em domicílios adjacentes”. 

b) Vigilância comunitária baseada em indicadores (VCBI). Este tipo de vigilância é utilizado 

para identificar/notificar ocorrências, com base em indicadores acordados (definições de 

caso). A informação da comunidade pode vir de pessoas, incluindo voluntários da VC, que já 

receberam orientações sobre os indicadores. 

 

A VCBI baseia-se na notificação de um caso suspeito ou da tendência de doenças específicas, 

utilizando a definição de caso da comunidade. A definição de caso da comunidade consiste em 

dois ou três sintomas facilmente identificados associados a uma doença específica. É uma forma 

mais básica de notificação sindrómica (sintomas) que é utilizada por profissionais de saúde em 

sistemas de saúde nacionais/VRID e noutros sistemas de vigilância de doenças. Exemplos incluem 

gripe, cuja definição de caso da comunidade é “doença súbita, febre, tosse e dificuldade em 

respirar” e paralisia flácida aguda (PFA), definida como o início súbito de paralisia/fraqueza em 

qualquer parte do corpo de uma criança com menos de 15 anos de idade.  

 

Ambos os sistemas devem ser implementados para garantir que todas as informações da 

comunidade são recolhidas e notificadas rapidamente a um ponto focal de vigilância indicado no 
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nível seguinte, para acompanhamento. Estes dois elementos da vigilância devem também ser 

integrados a nível comunitário. 

 

Passos para implementar a vigilância comunitária (VC) 

Um passo fundamental na implementação da vigilância comunitária é garantir a adesão das 
autoridades a nível nacional e subnacional. Isto irá permitir que o sistema da VC seja reconhecido 
formalmente como parte do Sistema Nacional de Vigilância e as pessoas serão depois nomeadas. 
Um administrador nomeado da unidade de saúde ou um responsável pela vigilância encarregue 
de coordenar as actividades da VC deve por isso: 

a) determinar, dentro da unidade, a disponibilidade e os conhecimentos das definições 

normalizadas de casos da comunidade para notificar doenças, afecções e ocorrências 

prioritárias suspeitas de preocupação para a saúde pública;  

b) sensibilizar os líderes da comunidade, os anciãos e outras figuras de influência acerca da 

necessidade da VC, qual a informação necessária, como é que a informação será utilizada, o 

processo a ser proposto, as características de pontos focais de uma VC bem-sucedida, o 

apoio financeiro ou dos recursos humanos a ser oferecido pelo distrito e o que é que a 

comunidade ganha por participar;  

c) definir as fontes de informação acerca de ocorrências de saúde na comunidade, incluindo 

pontos de contacto que a comunidade possui com os serviços de saúde. Um informador-

chave seleccionado destas fontes pode formar redes comunitárias que apoiam os pontos 

focais da VC na detecção precoce de alertas (por exemplo, sensibilizar as mulheres e os 

homens que visitam regularmente os locais de moagem de cereais ou onde se bebe chá). As 

fontes de informação incluem:  

i) Visitas domiciliárias - onde se espera que os pontos focais da VC visitem regularmente 

todos os domicílios na sua área de cobertura para averiguarem sobre doenças 

prioritárias e quaisquer mortes que possam ter ocorrido desde a sua última visita.  

ii) Pontos de encontro - outra forma de recolher informações sobre ocorrências prioritárias 

será a VC se deslocar frequentemente a reuniões/pontos de encontro nas aldeias. Isto 

não servirá como substituto das visitas domiciliárias, mas sim outra abordagem para 

garantir que todas as ocorrências prioritárias são identificadas atempadamente. Pontos 

de encontro nas comunidades são onde as pessoas se reúnem para falar ou partilhar 

notícias de boca em boca. Exemplos incluem poços comunitários, bombas ou rios, onde 

as mulheres se reúnem todos os dias para recolherem água potável ou lavarem a roupa. 

Enquanto trabalham, as mulheres trocam notícias sobre as suas famílias e sobre a 

vizinhança. 

iii) Locais de moagem de cereais ou de trituração de cereais - em algumas comunidades, as 

mulheres reúnem-se todos os dias no mesmo local para moer, triturar ou desfazer 

cereais em farinha. Muitas vezes trocam notícias sobre as suas famílias e sobre a 

vizinhança à medida que trabalham.  
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iv) Locais onde se bebe cerveja, vinho de palmeira ou chá - em algumas comunidades, os 

homens reúnem-se todos os dias em lojas que vendem bebidas alcoólicas, outros locais 

de consumo de álcool, numa casa ou loja, ou à sombra debaixo de uma árvore especial, 

para beberem e socializarem. Enquanto bebem, por vezes contam uns aos outros 

notícias sobre as suas famílias, amigos e vizinhos. 

v) No mercado - grande quantidade de informações e notícias são trocadas no mercado. 

As pessoas que lá vão estão pouco tempo a comprar ou a vender artigos e o resto do 

tempo a falar com amigos e vizinhos. 

vi) Em igrejas, mesquitas ou templos - por vezes os líderes religiosos fazem anúncios antes 

ou após o serviço para que as pessoas saibam o que se passa nas redondezas. Mais, 

muitas vezes as pessoas que vão à igreja ou à mesquita ficam a falar umas com as outras 

antes ou após o serviço para trocarem notícias sobre as suas famílias, amigos e vizinhos. 

vii) Na casa do chefe da aldeia ou no local onde os anciãos da aldeia se reúnem - o chefe e 

os anciãos da aldeia estão normalmente ao corrente sobre o que se passa na sua 

comunidade. Muitas vezes reúnem-se para falar sobre as notícias da comunidade ou 

para discutirem problemas e tomarem decisões.  

viii) Nas escolas e nos recreios das escolas - os professores e os alunos partilham muitas vezes 

informações e notícias sobre as suas famílias e amigos quando se encontram na escola 

ou quando brincam no recreio.  

d) identificar os pontos focais da vigilância para cada fonte de informação, em colaboração com 

a comunidade. Identificar e especificar as oportunidades para o envolvimento da 

comunidade na vigilância de ocorrências de saúde e o papel dos pontos focais da VC. Os 

pontos focais devem ser pessoas que têm a confiança da comunidade e que estejam 

comprometidas para a notificação de “zero casos”. Devem ser tranquilizadas que notificar 

más notícias não lhes trarão problemas, por isso não necessitam de falsificar dados; 

e) especificar os alertas, ocorrências, doenças e afecções de vigilância dentro da área de 

cobertura e os que são indicados pelas políticas nacionais; especificar também os 

mecanismos de activação;  

f) fazer uma lista de doenças com potencial epidémico, as que estão visadas para erradicação 

e eliminação e outras doenças de importância para a saúde pública, incluindo as não 

transmissíveis;  

g) definir métodos para informar e apoiar os pontos focais na implementação da VC. Estes 

podem ser através de reuniões mensais ou de telefonemas. Enumerar as oportunidades 

existentes para formar pontos focais em vigilância e resposta; 

h) definir as necessidades de formação. Desenvolver e testar previamente o desenvolvimento 

de material de formação com base em imagens/simplificado para ser utilizado na vigilância 

e notificação por populações letradas/semi-letradas; desenvolver auxiliares de trabalho com 

base em imagens e jogos e calendários diários/semanais ilustrativos; 
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i) formar pontos focais da VC em competências de vigilância e resposta, assim como em 

competências interpessoais melhoradas, utilizando formação interactiva, técnicas de 

aprendizagem de adultos e dramatização. Aproveitar o uso de telemóveis para mostrar MP3 

ou outros excertos de vídeos pode ser útil durante a formação e na comunidade; 

j) descrever como ocorre a comunicação sobre vigilância e resposta e como é que esta será 

seguida entre a unidade de saúde/responsável pela vigilância e os pontos focais da VC. Criar 

formulários de alerta simples (ver Anexo 2B) para pontos focais de VC letrados e mostrar-

lhes como preencher as informações; desenvolver mecanismos para recolher informações 

sobre ocorrências para os pontos focais que não são letrados. Pensar em mecanismos como 

identificar um membro da família que possa ajudar na escrita; 

k) incluir métodos como reuniões e telefonemas mensais para garantir o acompanhamento de 

pontos focais da VC; 

l) rever e actualizar os procedimentos e os métodos de supervisão e feedback de apoio entre 

a unidade de saúde e os pontos focais da comunidade. Devem também ocorrer formações 

de reciclagem regulares para garantir que os pontos focais da comunidade compreendem 

quais e como é que os alertas devem ser notificados;  

m) descrever as ligações de comunicação entre os pontos focais da comunidade e as unidades 

de saúde, com uma comissão de gestão de epidemias que pode ser activada durante um 

surto ou em actividades de rotina;  

n) desenvolver materiais gerais, ilustrativos e de mobilização social para a sensibilização da 

comunidade, dos jovens e das escolas;  

o) realizar reuniões periódicas entre os pontos focais de vigilância da unidade de saúde, os 

pontos focais da VC e os líderes da comunidade para discutirem os progressos, os problemas, 

as preocupações e para dar feedback bidireccional; 

p) definir três ou mais objectivos que gostariam de alcançar na melhoria da vigilância na vossa 

comunidade ao longo do próximo ano. 

Quadro formalizado da VC 

A VC deve ser implementada num quadro formalizado onde os participantes têm pleno 

conhecimento do que constitui um tipo de ocorrência pouco usual (um alerta) a ser notificada 

(aglomerado inexplicado de doenças graves semelhantes numa semana, absentismo elevado nas 

escolas) e como e quando é que deve ser notificada (por exemplo, através de mensagens ou de 

telefonemas). O quadro deve ser auxiliado por pessoal formado dos serviços ou por pessoal 

distrital dedicado e deve ser avaliado regularmente.  

Representantes da comunidade que podem ser membros de uma equipa da VC  

Membros da comunidade que tenham a confiança da mesma podem ser pontos focais da VC. 

Devem ser escolhidos pela comunidade onde vivem, de modo a aumentar a capacitação e a 

apropriação da VC. A representação pode ocorrer de serviços básicos a nível da aldeia, como 
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voluntários de saúde, profissionais  de saúde da comunidade, parteiras qualificadas, agentes da 

saúde da comunidade ou da aldeia, ou prestadores de cuidados semelhantes, líderes da aldeia 

(religiosos, tradicionais ou políticos), professores, veterinários, agentes de proximidade da saúde, 

vendedores de químicos e curandeiros tradicionais e, noutras comunidades, uma pessoa 

respeitada fora do sistema de saúde, como o barbeiro, o comerciante ou a avó que fala 

regularmente com membros da comunidade; todos são pontos focais eficazes.  

 

Uma vez escolhidos, os pontos focais da VC devem receber formação e cumprir o seu papel de 

como reconhecer certas doenças ou afecções de saúde, com o objectivo de notificar os casos 

suspeitos.  

 

Supervisão da VC  

O objectivo da supervisão é melhorar a rapidez da notificação, ajustar a compreensão de 
definição de casos e melhorar as competências de comunicação interpessoal. É importante que 
a supervisão seja feita com abordagens baseadas em evidências para que se saiba o que melhorar 
na vigilância. Todas as actividades de implementação da VC devem ser coordenadas por um 
responsável pela vigilância ou por um administrador da unidade de saúde na sua localidade. Este 
irá: 

a) preparar uma lista de doenças, ocorrências ou afecções prioritárias para inclusão na VC, com 

base nas orientações técnicas adaptadas para a VRID;  

b) partilhar, sempre que apropriado, uma lista de definições simplificadas de casos da 

comunidade para facilitar a detecção de casos e de ocorrências e a monitorização;  

c) desenvolver, testar e fornecer materiais de formação e auxiliares de trabalho com base em 

ilustrações;  

d) desenvolver um módulo de formação interactivo;  

e) reforçar as capacidades dos pontos focais da VC em todos os aspectos da vigilância e da 

resposta;  

f) reforçar regularmente as competências e as práticas dos pontos focais em todos os aspectos 

apropriados da vigilância e da investigação, especialmente o manuseamento e a divulgação 

de dados;  

g) criar ciclos de feedback, uma acção fundamental para garantir que a VC continua a funcionar. 

Garantir que é feita uma supervisão construtiva e positiva, onde as pessoas vêem o seu bom 

trabalho reconhecido e elogiado; e identificar áreas para melhorar;  

h) divulgar definições simplificadas de casos e alertas, utilizando cartazes ou quaisquer outros 

métodos de intervenção mais modernos (faixas, folhetos, etc. que já provaram funcionar 

nessa área) em locais relevantes dentro da comunidade, sempre que apropriado; 

i) monitorizar as actividades de vigilância e de resposta, incluindo a rapidez e o grau de 

completamento da notificação;  
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j) supervisionar as actividades dos pontos focais da VC, incluindo ajustar a compreensão de 

definições de casos. Caso os pontos focais da VC sejam utilizados para identificar contactos, 

confirmar que a pessoa que trabalha na unidade lidera o processo em colaboração com a 

pessoa que trabalha na unidade de saúde;  

k) identificar e mapear os principais determinantes da saúde na área; 

l) dar feedback regular e oportuno às equipas de VC e garantir que existe um processo 

bidireccional de feedback para haver confiança entre a VC e a pessoa que trabalha na 

unidade de saúde.  

 

NB: Em alguns países, os pontos focais da VC podem ser numerosos e a coordenação pode constituir um 

desafio. Um distrito pode por isso nomear um supervisor focal da VC numa comunidade específica 

(possivelmente de entre os pontos focais da VC) para supervisionar um número específico de pontos 

focais da VC. Os supervisores da comunidade devem ver atribuídos papéis claros, para evitar situações 

onde são eles que decidem se algo é um risco para a saúde, baseado apenas na notificação.  

 

Fontes de informação da VC 

 

Uma VC funcional deve criar relações com as suas principais fontes de informação. Isto inclui, 

mas não está limitado, às seguintes fontes de informação:  

a) Todos os profissionais de saúde comunitários, voluntários comunitários, incluindo parteiras 

tradicionais, professores e farmacêuticos, que têm relações de confiança com a comunidade 

local. Estão muitas vezes localizados em áreas remotas onde o acesso aos cuidados de saúde 

primários são escassos. As famílias partilham frequentemente informações com um 

profissional de saúde conhecido e de confiança. 

b) Líderes comunitários, tradicionais, dos jovens ou religiosos e a sociedade civil: estes 

indivíduos e grupos podem fornecer relatórios informais de ocorrências de saúde pouco 

usuais ou de riscos para a saúde que testemunham nas suas comunidades.  

c) Meios de comunicação locais, nacionais e internacionais são fontes importantes de 

informação para a VC. Ocorrências como aglomerados de casos humanos, surtos ou mortes 

inesperadas e pouco usuais podem ser cobertas pelos jornais locais (impressos ou 

disponíveis na internet) ou por relatos radiofónicos antes de serem detectadas e notificadas 

pelos serviços de saúde locais.  

d) Medicina tradicional, profissionais de saúde tradicionais e curandeiros e tratadores de 

santuários. Em alguns países africanos, um grande número da população depende da 

medicina tradicional para os cuidados de saúde primários. A medicina tradicional tem sido 

utilizada há milhares de anos e estes profissionais podem representar uma fonte de 

informação valiosa. As famílias com membros doentes procuram muitas vezes uma 

orientação espiritual nos santuários conhecidos por curarem.  
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e) Medicina alternativa (herbalismo, por exemplo), medicina complementar e medicina não 

convencional, incluindo práticas de cuidados de saúde que não estão integradas no sistema 

dominante de cuidados de saúde. 

 

 

NB: Materiais de referência adicionais para a vigilância comunitária podem ser encontrados na Vigilância e Resposta Integrada às Doenças: Guia 
da OMS para criar o Programa de Vigilância e de Resposta Comunitária (Agosto de 2014) e na Federação Internacional das Sociedades da Cruz 
Vermelha e do Crescente Vermelho (IFRC): Vigilância Comunitária: princípios orientadores, Março de 2017 
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De acordo com o RSI, os Estados-Membros deverão utilizar as estruturas e os recursos existentes 

para satisfazer os requisitos das suas principais capacidades. Estes requisitos incluem a 

capacidade para actividades de vigilância, notificação, verificação, resposta e colaboração. Prevê-

se que cada parte avalie a capacidade das estruturas e dos recursos nacionais existentes em 

satisfazerem os requisitos mínimos. Com base nos resultados da avaliação, cada Estado-Membro 

deve desenvolver e implementar um plano de acção para garantir que estas principais 

capacidades estão presentes e a funcionar em todo o país.  

 

O Anexo 1 Parte A do RSI (2005) define os requisitos das principais capacidades para a 

vigilância e resposta. O regulamento reconhece os seguintes três níveis do sistema de saúde: 

a) Nível comunitário ou nível primário de resposta da saúde pública  

b) Níveis intermédios de resposta da saúde pública  

c) Nível nacional 

 

Nível comunitário local ou nível primário de resposta da saúde pública  

 

A nível comunitário local e/ou a nível primário de resposta da saúde pública, as capacidades 

devem:  

a) detectar as ocorrências que envolvem doenças ou mortes acima dos níveis esperados para 

o tempo e local específicos em todas as áreas do país;  

b) notificar imediatamente todas as informações essenciais disponíveis ao nível apropriado da 

resposta dos cuidados de saúde (até 24 horas). A nível comunitário, os pontos focais da VC 

devem notificar as unidades de saúde apropriadas nas suas áreas de coberturas respectivas. 

A nível primário de resposta da saúde pública, a notificação deve ser feita ao nível intermédio 

ou ao nível nacional, dependendo das estruturas organizacionais.  

 

Para efeitos destas orientações, as informações essenciais incluem o seguinte:  

a) Descrições clínicas dos casos. 

b) Resultados de laboratório.  

c) Fontes e tipos de riscos.  

d) Números de casos e mortes humanas.  

e) Afecções que influenciam a propagação das doenças, que podem incluir problemas 

ambientais como água e saneamento; histórico pessoal de viagens e o dos vizinhos; 

problemas comportamentais, como práticas funerárias; distância para a unidade/cuidados 

de saúde; esforços para procurar cuidados de saúde antes da detecção; condições 



 

50 

meteorológicas e acessibilidade; cheias; falta de segurança; e pessoas deslocadas 

internamente/migrantes ou populações refugiadas. Medidas de saúde pública empregues, 

incluindo quaisquer regulamentos instituídos; e implementação de medidas de higiene.  

 

Níveis intermédios de resposta da saúde pública  

 

Os requisitos das principais capacidades do nível intermédio de resposta da saúde pública terão 

de ser adaptados ao contexto de cada país. Muitos países possuem mais do que um nível 

intermédio (subdistrito; distrito/condado e província/região/estado) enquanto outros países 

mais pequenos possuem apenas um nível (distrito ou condado).  

 

Os requisitos e as funções das principais capacidades do sistema de saúde podem ser diferentes 

de país para país. Por exemplo, enquanto nos países com grandes estados federais as funções 

dos níveis intermédios podem estar próximas dos requisitos das principais capacidades descritos 

no “nível nacional”, em estados mais pequenos com apenas um nível, as funções do nível 

intermédio podem estar mais próximas do nível comunitário e/ou do nível primário de resposta 

da saúde pública.  

 

Os requisitos das principais capacidades no nível intermédio são: 

a) Confirmar o estado das ocorrências notificadas e apoiar ou implementar medidas de 

controlo adicionais; 

b) Avaliar imediatamente as ocorrências notificadas e, se for urgente, notificar todas as 

informações essenciais ao nível nacional em 24-48 horas. Para efeitos deste Anexo, os 

critérios para ocorrências urgentes incluem um impacto sério na saúde pública e/ou uma 

natureza pouco usual ou inesperada com grande potencial de propagação.  

 

Nível nacional: avaliação e notificação 

 

A resposta a nível nacional consiste em duas funções - avaliação e notificação: 

a) Coordenar com o ponto focal da Organização Mundial de Saúde Animal e com o ponto focal 

da Rede Internacional de Autoridades de Segurança Alimentar e de outros sectores para 

garantir a coordenação na avaliação e na notificação de ocorrências. 

b) Avaliar todos os relatórios de ocorrências urgentes em 48 horas.  

c) Notificar imediatamente a OMS através do ponto focal nacional do RSI quando a avaliação 

indica que a ocorrência é notificável ao abrigo do parágrafo 1 do Artigo 6.º do RSI, e através 

do instrumento de decisão que avalia e notifica ocorrências que podem constituir uma PHEIC 

no Anexo 2 do RSI, informando a OMS sempre que necessário, de acordo com o Artigo 7.º e 

o parágrafo 2 do Artigo 9.º destes Regulamentos.  
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A nível nacional, a resposta da saúde pública necessita ter capacidade para: 

a) coordenar através da implementação de um mecanismo de coordenação, que pode 

incluir a criação de um centro de operações de emergências da saúde pública, ou uma 

estrutura semelhante, e activar o Sistema de Gestão de Incidentes (ver Secções 5 e 6 para 

mais detalhes);  

b) determinar rapidamente as medidas de controlo necessárias para prevenir a propagação 

doméstica e internacional;  

c) fornecer apoio através de pessoal especializado, da análise laboratorial de amostras (a nível 

doméstico ou através de centros de colaboração) e de assistência logística (equipamento, 

abastecimentos e transporte);  

d) fornecer assistência no local, sempre que necessário, para reforçar as investigações locais;  

e) fornecer uma ligação operacional directa com os profissionais de saúde superiores, e outros, 

para uma aprovação rápida;  

f) implementar medidas de contenção e de controlo;  

g) fornecer uma ligação directa com outros ministérios governamentais relevantes;  

h) fornecer, através dos meios mais eficientes de comunicação disponíveis, ligações com 

hospitais, clínicas, aeroportos, portos, fronteiras terrestres, laboratórios e outras áreas 

operacionais fundamentais para a divulgação de informações e de recomendações recebidas 

da OMS, relativamente a ocorrências no próprio território do Estado-Parte e nos territórios de 

outros Estados-Parte;  

i) criar, executar e manter um plano nacional de resposta a emergências de saúde pública, 

incluindo a criação de uma equipa de “Uma Só Saúde” para responder a ocorrências que 

podem constituir uma emergência de saúde pública de dimensão internacional;  

j) fornecer os pontos supramencionados 24 horas por dia.  

 

Durante várias consultas a nível mundial, as principais capacidades foram resumidas em oito 

componentes: legislação; políticas e coordenação; vigilância; preparação; resposta; comunicação 

dos riscos; laboratório; e recursos humanos. Estas oito componentes são também todas elas 

importantes para a VRID.  
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Papéis e responsabilidades de um ponto focal da vigilância comunitária (profissional de saúde 

comunitário)  

 

Utilizando definições leigas e simplificadas para identificar doenças, ocorrências, afecções ou 

outros perigos prioritários na comunidade, o ponto focal: 

a) realiza regularmente visitas domiciliares; 

b) reúne-se regularmente com informadores-chave; 

c) participa em cerimónias e ocorrências locais e acompanha quaisquer eventos pouco usuais, 

como por exemplo alguém que devia ter aparecido mas não o fez; 

d) regista doenças, afecções ou ocorrências de saúde pouco usuais prioritárias nos formulários 

e ferramentas de notificação (tabela de contagem) e notifica imediatamente, em 24 horas;  

e) participa em autópsias verbais ao colocar questões preparadas pelo supervisor da unidade 

de saúde;  

f) envia uma notificação rápida à unidade de saúde mais próxima e a outros sectores relevantes 

sobre o aparecimento de casos inesperados ou pouco usuais de doenças ou mortes em 

humanos e animais com vista a uma verificação e investigação imediatas, de acordo com o 

Regulamento Sanitário Internacional e em sintonia com a estratégia da VRID (até 24 horas);  

g) envolve os líderes locais na descrição de ocorrências de doenças e das tendências na 

comunidade;  

h) sensibiliza a comunidade relativamente à notificação e a procurar cuidados para doenças, 

afecções e ocorrências pouco usuais prioritárias;   

i) apoia os profissionais de saúde durante a investigação de casos ou surtos e na identificação 

de contactos;  

j) mobiliza as autoridades locais e os membros da comunidade no apoio às actividades de 

resposta;  

k) participa no mapeamento dos riscos de potenciais perigos e na formação, incluindo nos 

exercícios de simulação;  

l) participa nas actividades de contenção e de resposta, em coordenação com o nível distrital;  

m) participa nas actividades de resposta, que podem incluir cuidados domésticos, alterações 

sociais ou comportamentais das práticas tradicionais, logística da distribuição de 

medicamentos, vacinas ou outros abastecimentos. Oferecer uma educação de saúde fiável 

durante uma crise é uma contribuição útil;  

n) dá feedback aos membros da comunidade sobre casos, ocorrências e actividades de 

prevenção notificados; 
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o) verifica se as intervenções de saúde pública ocorreram como planeado, com o envolvimento 

da comunidade. Participa em reuniões organizadas pelo subdistrito, pelo distrito e pelas 

autoridades de nível mais elevado. 

 

Papéis e responsabilidades do pessoal da unidade de saúde no ponto de entrada 

 

O pessoal da unidade de saúde:  

a) Identifica casos de doenças prioritárias utilizando as definições normalizadas de casos; 

b) Regista as informações baseadas em casos e notifica as doenças, afecções e ocorrências 
imediatamente notificáveis ao nível seguinte;  

c) Estabelece contacto com o distrito sobre como realizar uma investigação laboratorial 

imediata dos casos suspeitos;  

d) Lida com o tratamento/encaminhamento de casos;  

e) Prepara e participa na investigação e na resposta a surtos e no tratamento de casos;  

f) Notifica o resumo dos dados e os dados baseados em casos (relatório semanal) 

atempadamente ao nível seguinte;  

g) Realiza uma análise simples dos dados (gráficos, tabela, quadros) no ponto de recolha;  

h) Comunica o diagnóstico de doenças propícias a surtos ao distrito/comunidade;  

i) Reúne a equipa de resposta rápida do distrito;  

j) Identifica recursos (humanos, financeiros, produtos primários, cartões de telefone) e quando 

é que estes devem ser mobilizados.  

 

Papéis e responsabilidades do responsável pela vigilância distrital  

 

O papel do responsável pela vigilância é: 

a) Investigar e verificar possíveis surtos, colher amostras de diagnóstico, aconselhar sobre 

protocolos de tratamento/prevenção;  

b) Preparar e analisar relatórios de vigilância semanais e submeter imediatamente às 

autoridades superiores;  

c) Garantir que os locais de vigilância mantêm adequadamente os relatórios e registos de 

vigilância e os livros razão/cadernetas;  

d) Manter uma lista de todos os locais de notificação;  

e) Criar e manter uma base de dados de todos os profissionais de saúde formados e registados, 

que podem servir como pontos focais de vigilância nos locais de notificação, assim como 

outros pontos focais da VC;  
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f) Garantir um abastecimento adequado da recolha de dados e de ferramentas de notificação 

nos locais de notificação da vigilância; 

g) Garantir que as definições normalizadas de casos da VRID para todas as doenças prioritárias 

são compreendidas e utilizadas pelos profissionais de saúde no local. Dar formação no local, 

se necessário; 

h) Monitorizar os indicadores de desempenho (como a rapidez e o grau de completamento) da 

VRID, tal como estipulado nas orientações para a VRID;  

i) Actualizar periodicamente os gráficos, tabelas e quadros e comparar os dados actuais com 

os anteriores, em meses e trimestres ou até semanas ou anos (importante para ocorrências 

sazonais) e fazer recomendações para a resposta;  

j) Dar pessoalmente feedback semanal ou mensal aos locais de notificação da vigilância sobre 

a implementação da VRID; 

k) Ligar aos locais de notificação para garantir que notificam os dados atempadamente;  

l) Realizar visitas de supervisão de apoio regulares aos locais de vigilância, incluindo unidades 

de saúde, fronteiras e comunidades fronteiriças, e reforçar a sua capacidade de analisar e 

interpretar os seus dados, para orientar as decisões. Assinar e datar os livros de registos ou 

os registos dos telefones hospitalares e de serviços ambulatórios para documentar a sua 

visita e também escrever as suas recomendações para introduzir melhorias;  

m) Apoiar a unidade de saúde na verificação dos alertas da comunidade; 

n) Organizar e liderar as investigações de casos ou de surtos verificados; 

o) Manter uma lista linear actualizada de casos suspeitos; 

p) Auxiliar a unidade de saúde na colheita segura, no empacotamento, no armazenamento e 

no transporte de amostras laboratoriais para testes de confirmação; 

q) Receber os resultados do laboratório da província/região e fornecê-los à unidade de saúde;  

r) Realizar/coordenar formações no trabalho nos locais de vigilância para novos funcionários;  

s) Rever a qualidade dos dados de vigilância de tempos a tempos ao realizar auditorias da 

qualidade dos dados e encontrar formas apropriadas de melhorar a qualidade dos dados no 

distrito;  

t) Manter um diário de rumores para registar as ocorrências no local de vigilância;  

u) Garantir uma coordenação e uma colaboração transfronteiriças (distrito-distrito) 

relativamente a problemas de vigilância e fornecer uma notificação de quaisquer surtos nos 

distritos vizinhos. Se for necessário, também deve ser feita uma notificação internacional ou 

transfronteiriça;  

v) Documentar o valor acrescentado da VRID e solicitar à equipa de gestão da saúde que apoie 

as actividades da VRID;  

w) Participar nas investigações de surtos e garantir que existe um registo ou uma lista linear 

actualizados.  
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Papéis e responsabilidades da Equipa Distrital de Gestão da Saúde  

 

O papel da Equipa Distrital de Gestão da Saúde é:  

a) Fazer a ligação, através do Responsável Médico do Distrito, com o Director Executivo do 

Distrito/Comissário do Distrito/Responsável Médico Regional sobre as actividades e planos 

gerais de vigilância;  

b) Apoiar o Responsável pela Vigilância Distrital na implementação das actividades planeadas;  

c) Garantir que as actividades de vigilância estão incluídas nas actividades gerais do 

planeamento da saúde do distrito;  

d) Fazer a ligação com os responsáveis do distrito para mobilizar fundos (a nível distrital) para 

as actividades de vigilância;  

e) Garantir uma disponibilização atempada dos fundos para as actividades de vigilância;  

f) Monitorizar o desempenho da VRID e os resultados da ferramenta de análise e de 

monitorização de dados;  

g) Participar no mapeamento dos riscos do distrito e também no desenvolvimento de um plano 

de acção baseado nas descobertas;  

h) Auxiliar, durante surtos, a comissão de gestão de emergências de saúde pública na 

organização das equipas de resposta rápida e garantir a funcionalidade (ver Secção 5 para 

mais detalhes);  

i) Notificar as descobertas da investigação inicial à província/região;  

j) Participar no mapeamento dos riscos e na avaliação da comunidade;  

k) Participar na criação e garantir a funcionalidade das comissões de preparação e de 

resposta a emergências;  

l) Elaborar, formar e preparar a implementação de programas comunitários de educação 

sanitária;  

m) Participar e apoiar a formação em resposta das unidades de saúde e da comunidade; 

n) Seleccionar e implementar, juntamente com a província/região, respostas apropriadas da 

saúde pública;  

o) Planear informações e actividades de educação comunitárias atempadas; 

p) Documentar as actividades de resposta;  

q) Enviar, em caso de surtos, relatórios diários da situação do distrito. 
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Papéis e responsabilidades de outros líderes políticos a nível distrital 

 

Os líderes políticos, como responsáveis pela aldeia, pela enfermaria ou pelo distrito, são pessoas 

muito importantes que ajudam a incentivar alterações comportamentais na vigilância de 

doenças. Podem desempenhar os seguintes papéis: 

a) Apoiar quaisquer declarações de emergência de saúde pública; 

b) Desenvolver um inventário e identificar apoios humanos/financeiros/logísticos locais. Uma 

resposta rápida irá muitas vezes evitar a propagação;  

c) Garantir que os princípios de higiene e saneamento são seguidos (limpeza ambiental, 

disponibilidade de latrinas e a sua utilização, água limpa e segura para beber, medidas de 

higiene pessoal e de saneamento, incluindo a lavagem das mãos);  

d) Notificar aglomerados de doenças/mortes a uma unidade de saúde próxima;  

e) Implementar os regulamentos para reforçar os princípios da higiene e do saneamento;  

f) Exercer um papel activo na sensibilização dos membros da comunidade sobre como 

promover, manter e sustentar a boa saúde;   

g) Facilitar o planeamento, a implementação e a avaliação comunitários dos programas de 

saúde dentro das enfermarias (VRID é um dos programas);  

h) Fazer um seguimento dos surtos, em colaboração com os prestadores de cuidados de saúde 

e outros agentes de proximidade a nível da enfermaria;  

i) Fornecer um apoio administrativo aos prestadores de cuidados de saúde a nível da 

enfermaria e da aldeia;  

j) Apoiar a aplicação de legislações relevantes para prevenir/controlar surtos de doenças 

infecciosas;  

k) Supervisionar subordinados para garantir que os princípios de higiene e de saneamento são 

seguidos;  

l) Garantir a convocação regular de reuniões da comissão de cuidados da saúde pública (ou 

criar uma) quando ocorre um surto;  

m) Discutir padrões de doenças e a sua implicação para as acções, como parte das reuniões 

regulares com o Responsável Médico do Distrito;  

n) Garantir que as várias comissões são criadas e possuem os recursos necessários para 

realizarem as suas actividades;  

o) Solicitar recursos a várias fontes para a resposta a catástrofes, incluindo epidemias;  

p) Realizar advocacia em prol de assuntos sanitários em diferentes campanhas realizadas no 

distrito.  
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Papéis e responsabilidades da equipa regional ou provincial de gestão da saúde 

a) Através do responsável médico regional, fazer a ligação ao comissário regional/provincial, 

assim como ao director médico executivo/director-geral da saúde a nível nacional acerca das 

actividades e planos de vigilância para a região e distritos;  

b) Apoiar o responsável pela vigilância regional e os responsáveis pela vigilância distrital na 

implementação das actividades planeadas nos seus respectivos distritos;  

c) Garantir que as actividades de vigilância estão incluídas no planeamento das actividades 

gerais de saúde da região/província, assim como nos respectivos planos distritais; 

d) Articular com os responsáveis regionais para mobilizar e garantir uma disponibilização 

atempada dos fundos para as actividades de vigilância e de resposta em toda a região;  

e) Monitorizar o desempenho da VRID e os resultados da ferramenta de análise e de 

monitorização de dados;  

f) Participar no mapeamento dos riscos dos distritos e ajudar os distritos no desenvolvimento 

de um plano de acção, baseado nas descobertas;  

g) Auxiliar, durante surtos, a comissão de gestão de emergências de saúde pública na 

organização das equipas regionais de resposta rápida a emergências de saúde pública e 

garantir a funcionalidade dos níveis regional e distrital (ver Secção 5 para mais detalhes);  

h) Notificar as descobertas da investigação inicial ao nível nacional; 

i) Participar na criação e garantir a funcionalidade das comissões de preparação e de 

resposta a emergências da região e dos respectivos distritos;  

j) Auxiliar os distritos no mapeamento dos riscos e na avaliação das comunidades;  

k) Auxiliar os distritos na criação e na implementação de programas comunitários de educação 

sanitária;  

l) Participar e apoiar a formação em resposta nos distritos;  

m) Auxiliar os distritos na implementação de uma resposta apropriada da saúde pública e 

também facilitar a vigilância distrital e as iniciativas de resposta transfronteiriças. 

 

Papel do Ministério da Saúde (MS)/nível nacional 

a) Estabelecer um centro de operações para emergências de saúde pública ou um mecanismo 

de coordenação semelhante para a coordenação das actividades de preparação e de 

resposta a uma ocorrência de saúde pública, incluindo um sistema, planos e procedimentos 

de gestão de incidentes; 

b) Identificar um porta-voz e delinear um plano de comunicação dos riscos, incluindo o 

compromisso dos meios de comunicação, para partilhar as informações antes, durante e 

após uma emergência de saúde pública; 
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c) Estabelecer padrões, políticas e orientações para a VRID e actualizar os planos de preparação 

e resposta às emergências (PRE) baseados em simulações e revisões pós-acção;  

d) Avaliar as capacidades disponíveis a nível nacional e rectificar em conformidade, ao mesmo 

tempo que se garante a inclusão do aumento das capacidades no plano de PRE;  

e) Identificar os recursos domésticos e mobilizar e coordenar o apoio externo na 

implementação da VRID;  

f) Realizar uma supervisão, monitorização e avaliação gerais das actividades da VRID;  

g) Produzir e divulgar comunicados epidemiológicos;  

h) Monitorizar a implementação de acordos/protocolos inter-países, regionais e internacionais; 

i) Apoiar a investigação de epidemias suspeitas detectadas através da vigilância;  

j) Oferecer uma gestão de dados e um apoio analítico a nível nacional.  

 

Papel da OMS e de outros parceiros (Agências das Nações Unidas, CDC, USAID, PATH, Médecins 

Sans Frontières, Cruz Vermelha)  

 

a) Contribuir para a definição de padrões e para o desenvolvimento de orientações;  

b) Oferecer assistência técnica, competências e outros materiais de apoio para reforçar a 

vigilância dos países e os sistemas laboratoriais e de informações sanitárias;  

c) Apoiar os Ministérios da Saúde na mobilização de recursos para a vigilância e para as 

actividades de resposta;  

d) Apoiar a supervisão, a monitorização e a avaliação da VRID; 

e) Oferecer apoio administrativo (escrever propostas de financiamento, por exemplo);  

f) Apoiar o reforço de capacidades, a formação, o equipamento, etc.;  

g) Oferecer apoio durante emergências de saúde pública ao enviar peritos técnicos, pessoal de 

emergência (se for necessário durante a resposta) e fornecer laboratórios portáteis e outro 

equipamento e vacinas.  

 
NB: O papel da OMS é facilitar a coordenação com outros parceiros e outras agências das Nações Unidas.
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a) Propósito 

O propósito do Regulamento Sanitário Internacional (RSI 2005) é prevenir, proteger contra, 

controlar e fornecer respostas de saúde pública à propagação internacional de doenças de 

forma relevante e circunscrita aos riscos de saúde pública e que evitam interferências 

desnecessárias com o tráfego e comércio internacionais. Defende o reforço das capacidades 

nacionais de vigilância e de controlo, incluindo locais como os pontos de entrada, 

nomeadamente portos, aeroportos e fronteiras terrestres; prevenção, alerta e resposta a 

emergências internacionais de saúde pública; parcerias mundiais e colaboração 

internacional. Para além do RSI, é fundamental que as actividades de saúde fronteiriças sejam 

sustentáveis e estejam alinhadas com outras actividades de vigilância no âmbito da VRID.  

 

É apropriado a existência de um sistema para detectar, notificar e responder de forma 

apropriada a viajantes doentes. A estratégia a longo prazo é trabalhar com vista a uma 

conformidade total com o RSI nos pontos de entrada oficiais, ao mesmo tempo que se 

certifica de que os pontos de entrada também possuem planos de contingência. Todos os 

pontos de entrada indicados devem possuir capacidades de rotina para a vigilância e resposta. 

 

b) Principais parceiros 

Ministério da Saúde, governo local, autoridades aéreas e marítimas, autoridades portuárias, 

ministérios responsáveis pela comunicação ou pelas infra-estruturas, Ministério dos Assuntos 

Internos, OMS, Organização Internacional para a Migração, CDC e outros principais parceiros.  

 

c) Principais áreas de vigilância e de resposta nos pontos de entrada  

1. Devem estar instituídas medidas de rotina nos pontos de entrada para a detecção 

de viajantes doentes; notificação de autoridades de saúde; avaliações rápidas de 

saúde pública; e acesso a cuidados de saúde para viajantes gravemente doentes ou 

que apresentem sintomas que sugerem ser um risco para a saúde pública, incluindo 

o transporte seguro do ponto de entrada para a unidade de saúde.  

2. A detecção de viajantes doentes deve incluir, pelo menos, o seguinte: 

a) Notificação de viajantes doentes ou mortes a bordo de aeronaves, navios ou 

pontos de passagem fronteiriços internacionais, que chegam a pontos de 

entrada estipulados pelas várias orientações; 

b) Responsáveis pela saúde do porto e/ou responsáveis pela imigração que 

estejam presentes em pontos de entrada indicados devem estar formados 

para reconhecer viajantes doentes durante as suas avaliações de rotina, e 
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devem também realizar uma avaliação inicial para verificar se a doença 

apresenta um potencial risco para a saúde pública. 

 

3. Os acordos para a resposta inicial a um viajante doente, se detectado num ponto de 

entrada, devem incluir pelo menos o seguinte: 

i) A capacidade de isolar rapidamente o viajante doente de outros, de modo a 

evitar uma potencial propagação da doença; 

ii) Devem estar disponíveis equipas de saúde em espera, em pessoa ou de forma 

remota através do telefone, para realizar uma avaliação rápida dos viajantes 

doentes detectados nos pontos de entrada, de modo a determinar se há 

suspeitas de uma doença transmissível de preocupação para a saúde pública;  

iii) Deve ser indicada uma unidade de saúde localizada perto do ponto de entrada 

para fornecer cuidados médicos sempre que necessário a viajantes 

gravemente doentes ou aos que aparentam ter uma doença transmissível de 

preocupação para a saúde pública. A unidade indicada deve possuir uma 

capacidade adequada de prevenção e de controlo de infecções para prevenir 

a propagação de doenças aos funcionários ou a outros doentes e deve possuir 

também uma capacidade de diagnóstico, incluindo o acesso a diagnósticos de 

laboratório;  

iv) Devem estar disponíveis serviços de ambulâncias ou outros meios de 

transporte seguros para facilitar o transporte de viajantes doentes do ponto 

de entrada para a unidade de saúde indicada. 

4. Durante uma emergência de saúde pública declarada que afecte viajantes 

internacionais ou com o potencial de propagação internacional de doenças, deve 

também existir, sempre que necessário, uma capacidade para implementar a curto 

prazo o rastreio de viajantes ou outras medidas de saúde fronteiriças, tal como 

recomendado pela OMS. 

 

Papel das autoridades competentes 

i) Notificar imediatamente todas as ocorrências e doenças com potencial epidémico 

detectadas nos pontos de entrada ao nível seguinte. A notificação deve também ser feita 

ao mesmo tempo a nível nacional, com uma cópia do relatório a ser entregue ao ponto 

focal nacional do RSI, para que este avalie a utilização do algoritmo de decisão. Se houver 

suspeitas de febre-amarela, incluir a vacina contra a febre-amarela nos casos oriundos 

de áreas endémicas ou de risco;  

ii) Se um viajante for um caso suspeito, preencher imediatamente o formulário de 

localização do passageiro/formulário de alerta de notificação. Garantir que o 

viajante/caso suspeito é separado de outras pessoas, incluindo membros da família, e 

transferido para a sala de observação mais próxima; 
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iii) Se um viajante suspeito for reconhecido e estiver assintomático no momento da viagem, 

apontar os detalhes apropriados e transferir essa informação para uma unidade de saúde 

próxima para uma monitorização atenta. A unidade de saúde irá fazer a ligação com o 

ponto focal da comunidade para um acompanhamento rigoroso; 

iv) Ser responsável pela monitorização de bagagens, cargas, contentores, transportes, 

mercadorias, encomendas postais e restos mortais humanos que partem e chegam às 

áreas afectadas, para que sejam mantidos de forma a que estejam livres de fontes de 

infecção ou contaminação, incluindo vectores e reservatórios;  

v) Garantir, tanto quanto possível, que as instalações utilizadas pelos viajantes nos pontos 

de entrada são mantidas em boas condições sanitárias e livres de fontes de infecção ou 

contaminação, incluindo vectores e reservatórios; 

vi) Ser responsável pela supervisão de quaisquer desratizações, desinfecções ou 

descontaminações de bagagens, cargas, contentores, transportes, mercadorias, 

encomendas postais e restos mortais humanos ou por medidas de saneamento de 

pessoas, sempre que apropriado, ao abrigo deste regulamento;  

vii) Informar os operadores de transportes, com a maior antecedência possível, da intenção 

de aplicar medidas de controlo a um transporte e fornecer, sempre que disponível, 

informações escritas relativamente aos métodos a serem utilizados;  

viii) Notificar casos suspeitos à unidade de saúde o mais rápido possível, para que se arranje 

transporte;  

ix) Garantir que todos os formulários preenchidos são armazenados de forma segura. Criar 

uma base de dados para ocorrências, caso esteja disponível um computador. Manter um 

registo de todas as ocorrências.  

 

Durante uma resposta a emergências ou surtos, a coordenação transfronteiriça deve incluir:  

 

a) Reunião dos parceiros assim que a epidemia ou a ocorrência é reconhecida;  

b) Avaliar a necessidade e solicitar apoio à comissão regional ou nacional de preparação e 

resposta a emergências ou às equipas de resposta rápida, sempre que necessário; 

c) Reuniões regulares para avaliar o estado do surto ou da epidemia, tal como indicado; 

d) Partilhar de forma regular os dados da vigilância, abordando a contagem de casos 

(incluindo zero casos, se aplicável) e o estado da identificação de contactos (se indicado); 

e) Partilhar informações sobre o histórico de viagens dos casos e dos contactos identificados 

para facilitar a resposta coordenada nos dois lados da fronteira;  

f) Rever regularmente a resposta a epidemias e tomar medidas para melhorar as acções de 

controlo de epidemias, tal como indicado;  

g) Documentar e comunicar as acções de resposta a epidemias desencadeadas a partir das 

notificações, sempre que necessário. 
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